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Com a pdlavra o Sr. Constituinte Aríníbal Bar­
cellos. 

OSR. CONSillUINTEANNÍBALBARCELLQS 
-Minha palavra é muíto simples Sr. Presiden~. 

I o protestp do Relator é perfeitamente válido. Que­
ro congratular-m~ com S. "Ex• pelo tiçtbalho que 
fez - um trabalho de chinês, digamos assim 
conseguindo levÇtr avante toda a etapa fiXada pelo 
nosso Presidente. Parabéns ao nosso Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Jofran Frejat) - Agra­
deço a V. EJC·· 

Não \lav:endo mais Constitúintes que queiram 
manife_star-~.e dou por encerrada esta sessao. con• 
vocando-ós para a próxima reunião dia 14 às 
10 horas. 

COMIISSÁO DA ORGAJIIIZ,\ÇÃO 
DO ESTADO 

SUB'éOMISSÃO DOS ESTADOS 
s~ Reunião Ordinária 

(Setunda Audiência. Pública) 

Às det horas e vinte minutos do dia vinte e 
oito· de abnl de hum niil novecentos e oite_nta 
e sete, reuniu-se a Subcpmi$são dos Estados sob, 
a presidénda do Constituinte C_hagas Rodrigues. 
Compareceram os Senhores Constituintes Cha­
gas Rodrigues, Presideote; V&mir Campelo, Pri­
mei.ro-\lice-,Presid~nte; Fernando Gomes, Segun­
do-Vice.Ptesidente; Siqueira Campos. Relator; Del 
Bçsco Amaral, José T eixeira •. Paulo Roberto. ,João 
Lobo, Ronàldo Ci:trvalho, Nal?pr Júnior, Amilcar 
Moreira, Hilário Bratm, Renato Bernardi, Davi AI· 
ves Silva e l'laphtiúi Alves. Havendo n(u-nero regi­
mental foi declara.da aberta a reunião. O Senhor 
Presidente cC)nJlidou.a fazer parte. da Mesa o Gene­
ral-de-Brigada Oswaldo Pereira Gom<:!/. esclare­
ceu que a finalidade da reunião era a de audiência 
pública e o 1~ma do débi:it~ "A competência elo? 
Estados-Membros na organização das Polícias Mi· 
Jitares". A Secretária fez a leitura da Ata .;ia.~uniãO 
af1terior que, colocada em vbtação, fqi aprovada. 
O ConstitUi~ite Del Bosco Amaral levantou uma 
q~estão de ordem sobre o tema a ser djscutido 
e a ordem estabelecida pará as exposições. Res­
pornclida a questão de ordem, pâílsou~se à leitura 
do eJq>ediente. Ell) seguida .o $erihor Presidenj:e 
passou a palavra aos expositores na seguinte or­
dem: Coronel José do Espírito Santo, da Polícia 
:Mmtar de Minas Gerais; Coronel Jerônimo Carlos 
Santos .Braga, do -Rio Grande do Sul; Coronel 
Hudson Prado da Cunh~. Comandal)t~-Gerqj da 
Po11cia Militar do Estado do Piaui; Coror:tel Lú~io 
8orges, de Goiânia; Dr. Zair Domaica, Delegádo 
de Polícia Civil de São Carlos - SP; Df. Cyro 
\liddl Soares da :Silva,. Pre~idente da Associação 
dos óclegados de.Po)fcí? do Brasil; por delegação 
dps policiais civis do Brasil; e o General-de•Bri­
gaçl.a ·Oswaldo Pereira Gomes, rewesenta]lte do 
'Exército Brasi\eífo. O Constituinte Relator Siqueira 
Carnpos pediu questão de .ordem para solidtar 
do Senhor Presidente que çonvidasse para com­
por a Mesa o Coronel Waltervan Luis V1eira, Co­
mandante-Geral da Policia Militar de doiás; para· 
regÍstràr a presénça do ex-E>eputado Pederallvair 
Garcia, D~egado de Polícia Federal; e sugerindo 
que a palavra fosse franqueada aos convidados 
presentes e não Constituintes para que pudessem 
também interpelar os expositores. Acatadas as 
questões de ordem do Senhor Relator e encer-

radas as eXJ>O$ições. passou"Se aos deba~s. ten­
do-tomo imerpelantes os Consbtuirítés.Del Bosco 
Amaral, Ronaldo Carvalho, Fernando Gomes e 
Davi Alves Silva. Responderam às Interpelaçõe_s 
o General•de.:Brígada Oswaldo Pereíra Gomes, o 
Coronel Ludo Borges, o Coronel José do Espírito 
~o. o Coronel, Jerônimo Carlos Santos l3ragá. 
Estiveram também presentes o Constituinte MJ. 
chel Temer, de São Páulo; Dr. Amândio Auguslo 
Mal_hejros Lopes, Delegado-Geral da Polícia Civil 
de São Paulp; Dr. Lú<;io Tadeu Ribeiro de Campos, 
Delegado-Geral da PolícJa do T erritór'io do Ama­
pá; .Dr. Jorge Razamauska, Superintendente da 
Polícia Civil do Estado do Mato Grosso do Sul; 
Dr. Thiers Morítebello, Presidente da Associação 
dos Delegados çle Polícia do Estado do Rio de 
Janeiro; Dr. Amir Neves Ferreira da Silva,. Presi• 
dente da Associação dos Delegados de Polí(:"ia 
do Estado de São Paulo; Dr. Manoel Alves da 
Silva, Presidente da Assoçiação elos Delegados 
de Políc~a do ·Rio Grande do Nõrte; Dr. Reginaldo 
de Magalhães, Presidente da Associação dos De.­
legados de Policia do Estado de Mi_n:as Gerais; 
Dr. Aderbal Silva, Presidente da As_seqação dos 
Delegados de. Policia· do Distrito federal; Dr. Jvo 
Dynylwicz, Presidente da Associaçâo do$ Delega­
dós de Políciado'Paraná;.Dr. Mjguel 13; de Siqueira, 
Presidente da Associação dos Delegados de Poli­
cia de Goiã-s; Dr. Américo Facib Lopes, Diretor­
Geral da Polícia Civil da Bllhia; e Dr. Renato Orta­
lami, Delegado-Geral da Polícia Civil do Paranâ. 
Usou da pài!'IYTa o Relator Siqueira Cámpos, con­
gratulando-se com os expositores. O Senhor Pre­
siqente enalteceu as palestras prqferidas pelos Se, 
nheires Polidajs Civis e Militares _e pelo repreSl!n­
tante do EXército, agradecend0-!hes a pre_steza 
com ·que acolherall) o convite a eles formula<:~o. 
Nada mais havendo a b;at~r. o Senhot Presidente 
enc;:errou a reunião, às 13:45 horas, cp_nvocando 
outra para o dia 29 de abril, às 1 O horas. E, 
para constar, eu, Maria Inês de Bessa Uns, lavrei 
a presente Ata que, lida e !if'rovada. será asstnada 
pelo Senhor Presidente. CMgU Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)­
Havendo núlnero regimental e, sqb a proteção 
de Deus, i{lic:;lames nóssos trabalhos. 

A reunião de hoje destina-se à audiência de 
autGridades militares e civis, relacionadas às Polí­
cias Militar e à Civil. 

Ouviremos também o General de Brigada, Os­
waldo Pereira Gomes •. representan~e d9 Exército 
brasileiro. Peço a S. S· que tome. assento à Mesa 
dos nossos trabalhos. 

·A Secretária procederá a leit!$a da ata çl.a sessão 
anterior. 
(~lida e aprdVllckt a ata da reunião an_terior.) 

C> SI(. CONST)Tllll"::TE OELl~OSCO AMARAL 
- Peço a· palavra para uma questáb de ordem, 
Sr. Presiqente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -
v. Ex-' tem a palavra.. 

O SR. CONSTITUINTE DEL BOSCO AMARAL 
- .Sr. Presidente; estamos aqui cotn a paúta da 
reuliiãÓ do segundo painel go cíd6 qe debates. 
Faço, primeiramente, uma re5salva quanto ao te­
ma "Competência dos Estados-membros na 0r­
g~ção das polfc!as militares". Ac?<:> ~e deve­
riam constai: tambem as forças p-ollcuns ou das 
~lkias, porque temos aqui repre~ntantes $s 
Policias Militar e Civil. Estou vende - e talvez 

seja esta a orde01 de chamada dos e11p0sitores 
- os coronéis-comandantes, que representam 
~s polidas mi)itares de três unidades da Federa­
ção, e dois delegados de polícia, sendo um dele$ 
o Presidente da Associação dos Delegados de 
Polícia do Brasil; e, entre os delegados de class.e 
especial, ex-Presidente da Associação dos Dele· 
gados de São. Paulo, nosso quase colega, Zanir 
Domaika, S. S· é um dos prime'iros supltmtes do 
J>MDB.-Sugeriria. estando ~bérn aqui o, nome 
do Gen. de Brigada Oswaldo Pereira Gomes,_ que:, 
ao menos e_m relação às polícias, os expositores 
fossém chamados alfemadamente- mesmo, lo­
gicamente, cóni .prevalênda, porqye são três ex­
positpres da Polícia CiVIÍ - um da Polícia Militar 
e outro da Policia Civil, não que_ se vá criar aqui 
um c::ontraditório, mas de·fonna a podermos ouvir 
os enfOques d~dos. De repente, algwn deles pode 
ter. alguma cóisa a ·acrescentar, ou, talvez. até a 
contraditar, .nél fala do outro, e disses nos vamos 
aproveitar. Então, mi_nha <lll.estão de ordem é 
quanto ao te:ma "Coi'lipetência dos Estados­
membros da União na Organizl:lção das Polícias 
Mi~tares", e ~bre essa, digamos_. .chamada alter­
nada de um membro da Polícia Militar·e um -mem.­
l;lro da Polícia Civil. 

O SR. REL4.TOR .(Siqueira CaJTipos)- Para 
~ontraditar, usando um tetmo r,e~imental. E!-1 não 
contraditaria o nob~e Deputado Del Bosco 
Amà.ral. Cabe-me, no entanto, explicitar ,a S. S• 
a d~nominação· do tema. Esta Subcomissão .~ 
competente para tratar de ~suntos relativos à 
organização ·das polícia~ nillitare.s. O problema 
da Policia .CiVIl já é pacífico: Não há contestação 
alguma, como as demais atribuiçõe_s do Estado. 
em organizar todos ·os setores que integram sua 
estrutura O .que t~m havido ao longo dl!l tempo 
é umà espécie de estraJJheza de alguns setores 
com relação a essa competência atribuída ao Es­
tado de orgm:Jizar suas pol_ícias militare_$. Faz parte 
do ·capitulo à Cj\Je no~ vamos ater. Vamos te{ltar 
exatamente redigir um capítulo, inserindo essa 
cqrrlpetência,_ na forma que já ve,n s_endo tra_di­
cional no nosso t!lireit:o Constitudonal. Nada nos 
impede - e v. "Ex- tE!ve sua sugestão acolhida, 
alias uma bélíssima sugestão de s·e trazer os 
representantes das policias civis dos·Estadps.lsso 
é muito. bom. Trouxemos também os represen­
tant~s do Exército brasileiro, porque as polícias 
militares estão mais ou menos Vinculadas a ele, 
como forças.a!Dd)iares. Trataremos de todo·o uni­
vers<:l relativo rião somente à PõliciaMilitar, como 
à Pçlícia Civil, à segiJrança do cidadão e demais 
coisas atinentes à .matéria. 

O SR. CONSTITUINTE DEL BOSCO AMARAL 
- V. Ex' é tãp çonvincente que retiro mi11_ha ques­
tão 'dé ordell). Não há; pois, questão de ordem 
a apreciar.; retiro-a. 

O SR. REl-ATOR (Siqueria Campos} -Agra­
deço a V. Ex-

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rpdrigues)­
Retomando a ordem dos nossos trabalhos, vamos 
pas$ÇII' ao expediente. 

(Lftitura dQ Expediente); 

O SR. PRESIDENTE (Chagãs Rodrigues) ......, 
An~es de pa_ssar .à Ordem d_o Dia, permito-me 
·esclarecer aos ilustres expositores e visitantes q\Je, 
de acordo com normas já aprov;sdas, cada oradót 
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terli até dez minutos para fazer sua exposição. 
Depois, passaremos aos debates, Os Srs. Consti­
tuintes que quiserem fortl)ular qualquer pedído 
de esclarecimento ou fazér algum debate devem 
inscrever-se para que se obedeça à ordem qe 
iriscrição. Cada debatedor ou interpel~te deverá 
faz.er sua interpelação oo prazo< de três minutos. 
O .expositor terá quatro minutos para responder. 
EStabelecidos esses critérios, vamos dar·infcio aos 
nossos trabalhos,. entrando na Ordem do Dia. 

Tendo ainda em vista a ordem dos debatedores, 
começaríamos pelos senhores comandàntes, de­
pois passariam os àos delegados de policia. e, final­
mente •.. oyvirlamos o Sr. Gen. C!lswaldó .Pereira 
Gomes. Assim, primeiramente, '- o que não im­
pede que se trate de assunto correlato -o tema 
a "Competência dos Estados-membros lia arga• 
nil.açãó das polícias militares." É evidente que, 
quando se (ala em Polk:ja Militar, em termos de 
competência, tràta-se ·de detérminar até onde .vai 
a competência do Estado-membro: onde acaba 
a competênc,ia do EstadO-membro e começ11, a 
da Onião. E. quando se fala na organização de 
polf~ia militar, deve-se ter presente também a pró­
pria organização da Polfçja Civil: onde começa 
e onde termina cada uma delas. Então, sobre 
o tema "Competência dQS Estados-membros na 
organização dils P,Oiícias militares," .cla!ja a pala• 
vra, inicialmente, ao Sr. Tenente-Coronel, repre­
sentante da Poli.cia Militar do Estado de Minas 
Gerais, José do Espfrito:Santo. 

O SR..JOSÉ DO ESPfRrrO SANTO -Sr. Cons· 
tituinte.Chagas Radrigues, DO. Presidente da $ub~ 
.cpmissão d.os Estados, S.rs. Senadores e .Depu­
tados Constituintes integrantes desta Subcomis­
são, honrado com o convite de V. ·Ex'", aqui me 
faço presen~. representando o C~. Jo~ Braga 
Júnio"r, Comandante-geral da Polícia.Militar de Mi­
nas Gerais, que, por motivos impeóosos, tev.e de 
~rman~er no EStado, :~signandp..me ,para r:e· 
presentá~Jp. De antemão . . reafirmo nossa fê no 
federalismo brasileiro. Não ~os adjetivar, mas 
é uma Federação que vem sendo consagra(Ja 
pela t;tadição republicana. Estamos convictos d~ 
que V.~. neste trabalho, ei)contrarão caminhos 
seguros para a fbo'nulação da norma legítima, 
autêntica e eficaz para a organização deS$11 di,tali· 
dade de órgãos governamentais.,... federal e esta­
dual.- .si.Ja coexistência de equilíbrio, bem como 
a repaJ:tição constitucional de. competências. Com 
efeito, como muito bem sali~nta o ilustre cotistitu­
donalista Raul Mac})ado Horta, a ,contémplaçào 
normativa do .ESU!do federal, para visuéili,zar os 
mecaAismos,,as técnjcas.e as regras de sua anato­
mia na Constituição, reveja imediatamente a com­
plexidade de sua construção jurfdico-politica. É 
por istO que temos certeza, Srs. Constituintes. de 
que V. EJ!:"' encontrarão formas ac!equadas .na co­
dificação da nossa realidadé híst6iico-sociol6gi­
ce-cultural, especialmente qui!nto às questões da 
desce.ntralizaç~o do poder federal. Temqs:certeza 
de que V. ~ fá·lo-ão, com sabedoria,. isenção 
e tino pofltico. Vamos fornecer subsídios, que, 
acreditamos, sejam básicos para o entendimento 
dessa éfl,ldal questão da competência e organi­
zação da Polícia Mil~, e!jl tertnes de Federação 
e de Estado-membro. 

Pa(fimos, de inícip, do texto d.:J COil5t;Mção 
vigente, o qual me reservo o direito de não decli·. 
nar, porque tomaria algum tempo, texto esse que 
todos os senhores já conhecem. Nos últirr1os 

anos, nós, da Polícia Militar·d.e Minas Gerais, d_evi­
do ao processo de. inten~ção cada vez maior com 
a comunjdade, temo-nos debruçado sobre o pro· 
blema da viplência urbana e rural. sentindo-nos, 
pois, bastante à vontade para estar aqui, n~Ste 
momento, prestando este depoimento. 

Revelamos, inicialmente, que detectamos1 nos 
nossqs est!Jdos científicos, um certo emociona­
lismo precqnceituoso contra os·policí95 müitares. 
que se vêm aglutinando, fivto de so{ismas e desjn­
foll"l)ações a respeito da instituição, sem qualquer 
respaldo na realid$1de fática: Com efeito, vemos 
as polfcias militares, há' alglin'l tempo., como epi· 
centro de discussõ.es sobre as questões da. segu• 
rança pública, ql,laTido, na verdade, sobre a ~9\.1· 
rança públiéa np Brasil náó há ainda teoricamen­
te, no plano. jurídico, urna definjção qara. Os j'-His­
tas ora a vinculam ao problema do Direi~ Penal 
e Processuai.Penal, ara a Vinct.üam ao Direito Àd· 
ministrativo. É poc isso que circulam idéias errô­
neas ou desinforrnadas a :respeito da nóssa es_tru· 
~ra dos valores· cultuados por nós. dos V<ilorês 
que praticamos e do nosso ,papel social. 

A pesqui_sa hiStórica demonstra, no Brasil, co­
mo sabem V. Ex-, que a questão da organízaçao 
da força policial sempre eXistiu e continua prati.ca­
mente a_ mesma Sempre que o·ter:na da Federa­
ção vem à tona, a Polida Militar vem sendo ataca­
da, como potencial força de desequilíbrio federa· 
tivo, ora por questões 'históricas, que devem ser 
entendidas naquelas partiéulares circunstândas, 
ora por confusão de raciocínio entre a ordem 
dós fins e a qrdem dos meios. com a alegação, 
ptincipalrilentê, de que, .sendo um.:J força milítari­
zada, elil não se prestaria a ·serviços. polic:;iãis. 

Qua'nto ao primeiro aspecto, refrisamos que 
são questões históricas que devem ser entendidas 
dentro das corWl1gências.!ia época; naquelas par­
ticulares circunstâncias da história. praticamente 
sem qualquer· pqssibilidade de reedição pelo pa· 
pel que as polfcias militares representam; h9je, 
na manutenção da ordem pública, jâ que encóa­
traram, nos últimos anos, seu verdadeiro leito na­
tural de prestação dos serviços. As polícias milita., 
res.---çremos nós- não têm hoje qualquer capa­
cidade guerreira, não pOdendo mais ser tomadas 
como forças capazes de dissociar á Federação 
brasileira: 

Quanto ao segundo aspecto. questão da estru­
tura milita.rízada da instituíção •. há de ser exami­
nado.dentro da conjuntura brasileira, com objetivi· 
dade científica bastante para entender que o servi­
ço prestado pelas polícias militares, é civil .e sua. 
organizaçãO apenas é miliiãr ou· militarizada. 

Tal fo_rma de· qrganização, muito ao contrário 
de ser prejudícial, é benéfica ao desempenho de 
suas missões, posto que o sernço policial de ~ 
gurança púl:?lica, no mundo inteiro, exige do seu 
pre$n~e det~trninados requesitos de obediência, 
disciplim~ .e trabalho e ética rígida. para pleno con· 
trele ·do uso da força, eliminando• se riscos. do 
abuso de autoridade, rapidamente ora com. apli­
cação ora de um regulamento ~c,iplínar, Qra das 
cegràs penais· específicas adequadas. 

Isso não é novidade c:!este $éculo, posto que 
em lá29, Sir ·Robert Peel- cUjo pensamento 
orientou a orgal)izaçáo policial na Inglaterra e USA 
- estabelecera que a ·:polftia .deve ser estável, 
eficaz e organizada militarmente. sob controle do 
Governo". Uma vista de olhos· por organiZações 
policiais da França, ltâlia ·e Espanha, fora inúme-

ras outras. da Europa e América, dá mostra da 
correção desse principio. 

Pedem V; Ex" obse~v.ar, a esta altura, .que nos 
colocamos éontra o anteprojeto da Comissão Ari· 
nos, que praticamente extingue as poJ(cias milita· 
.res, substi~uindo-as por uma polícia civil,. inan• 
tendo as que fjcar~m aqu§lrt~Jadas, suprindo, 
quando necessário, falta de recursos da ·Policia 
Civil no poliCiamento ostensiYÓ, arts. 4i6, 417, 
tudo isso para não falar da· institucionalizaÇão de 
novas "G.uardas Municipais, auxiliares da Policia 
Civil", art. 419, nas cidades de médio porte, au­
mentandQ, sem contrQle rígido de disCiplina e hie­
.rarquia militariZados,.forças polieiais. 

Exam.i]l~do. em seguida. a questão da segu­
rança pública em relaÇão às conseqüêl)cias da· 
adoção do pacto federativo, situamos, de irúcio; 
aquilo que ~entendemos básico para que exista 
a.Federação, .lançando mão do magistério de Mi­
·chel Temer, ern seu "Elemel)tos de Direito Consti· 
tueioríai, RT, 1982, pág 52": 

1) Existência de uma repartição constitucional 
de competências- inclusjve.legiferantes-entre 
aqueles ente!! políticos que se unii'am para formar 
o pacto federativo, os Estado-menibros, entre 
nós:. 

2) Os erítes federados .devem participar de fo(• 
maçito de vontade·nadon·al, o que se dá, no nosso 
sistema çonstitucional·, por meio do Senado: 

3) Nee.essidade dos Estar;los terem suas pró­
prias Constituições. 

Tomando, por ou~o lado, .o. significado da ex· 
pressão "Segurança Públic.a" como Conjunto de 
proce.ssos pollticos e juríélicliis. destinados a ga­
rantir a qrdempública na convivênci.a dos hornens 
em sociedade", tem-se como fundamental que 
a seguraoça pública. E matéri_a cuja competência 
deva ser bem coAceituada na Carta Magna. 

Ora, têm sido tradlç~o brasileira caber à otgani­
za.Ção político-jurídica dos estados a instituição 
dos subsistemas especializados de segurança pú· 
bl.ica básicos - o policial, o judicíaí e ó peniten· 
ciário - .ressalvadas, nos· dois prímeíros casos. 
A competência exclusiva da União, Polícia Federal 
e Justiça Federal, em circunstãn.cisa específicas 
de atuação: Policia Marítima, Aérea e de Fr.ón­
teiras. Drogas e infrações de repercussão interes­
tadual e que exijam rep_ressão uriiforme. 

No caso da PolíCia Militar, sua, principal função 
tem sido e deveria continuar sendo, em nosso 
entender·, a de uPolida de manutenção da ordem 
pública", pelo ,desempeilho da Policia Ostensiva, 
socorros públicos e atuaçãó ímerliata em calamí· 
dades públj~as. É, pois; urna poijcia de segurança 
pública que. exerce a "Polida Administrativa, inse~ 
rida no sistema de segurança· pública; que tem 
por atribuição a prâtic!! de átos de prevenção e 
de repressão. destinados a evitar, reduzir ou elimi­
nar, direta, imediata e disq:icionarlamente, as per­
turbações à ordem. pública" - Prof. Diogó de 
Figueiredo Moreira Neto, in Revisão Doutrinária 
dos Conceitos de Ordem Públiéa e Segurança 
Pública-fev/87. t. poil!;, conforme conceituação 
do ilustre Professor, urna deflhição que se liga 
à questão do DireitO Administrativo e; não, de. 
Direito Penal. 

Em outras palavra~. no magistério do insign_e 
mestre Hely Lopes Meireles. (DirE:ito Administra­
tivo da Oi'dem Pública, Forense, 1968, pág. 155)} 
"A polícia de manutençAo da ordem pública é 
a que se ,destina a tmpedir os ·atQs indM_duais 
ou coletivas que atentem contr.a a segurança in-
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tema, as atividades lícitas, os bens públicos ou 
,partlculare~. a saúde, ~ o berrr- estar das popula­
ções, e a vida dos cidadãos, mantendo· a situação 
de garantia e hómialidade que o ~tado assegura, 
CiU deva assegurar, a todos os membros da socie­
dade." 

E arremata o festejalio alltor: 

"Essa a missãe pr~ípua ela forç~ p.ública, 
hoje denominada Polícia Militar."· 

A Policia Militar de cada Estad~membro deve 
ser atribuída tal comp~ncia, bem definida no 
conjunto de medidas constitucionais e lnfra-cons­
titudonals, também ~do à segurança públi~. 
a ser alcançada atravé_s da conjugaÇão e harmonia 
de •esforços de todos os sistemas e sUbsistemas 
envolvidos. De modo que a questão segurança 
pública não é trabalhQ exclusiv~nte ~ policia, 
é trabalho de todos os sistemas e slibsistemas 
quE: devam estar envolvidos. 

Por seu •trabcilho diuturno nas ruas, por estar 
próXima ao cidadão q1,1~ buscª a segyrança obje­
tiva e subjetiva, a Poljda Militar de Minas sente•se 
autorizada a declinar um conjunto de fatores con­
duc:entes a um quadro negativo de insegurança 
coletiva nem sempre enfatizados pelos meios de 
comunicação ou trabalhos científicos e que são 
tão ou mais danosos que os fatores sócio-eco­
nômicos, freqüentemente apontados como causa 
da violência em nossa sociedade, citando alguns: 

-facilidade do cidadão em se .armar; 
- défasa.gem das leis penais e contravencio-

nai!;; 
_:_ dificuldacies nos sisremás e · subsistemas po-

lid~Il. judicial e prisional: 
-in~sãió de valores; 
--sensação de ÍJT1punidade. 
.Por isso mesmo, entendemos que os fatores 

acima hão.de ser observados, dentro de realidade 
culh.iral de cada Eslado-rrÍembro. · 

Ademais, leve-m~ em conta, ainda, o estágio 
de desenvolvimento, a densidade demográfica, 
a fnclole e costumes populares, á primazia do ·inte­
resse público, a necessidade ou não da criação 
de hova polida e, por último, o aspecto econô­
mJco, vari~veis a ser.em con~iderad.as caso por 
caSo na Qrgaoização e estiuWJ:.ação da pol{cia .es• 
tadual. 

Com os pés np chão, permitimo-nos diz~r que, 
em um pai!! carente de reeyrsos como o nosso, 
entendemos primordial aperfeiçoar o. sistema de 
segurança pública a partir do qué hoje já existe, 
com enfoque para aprcweit!lr.. com criatividade 
e plasticidad~ otigir)ais, a ~ri~ncia das polícias 
militares. 

l'lãO se proceda como o l~vrador que, para sal­
var a lavoura de· certa praga qu~ grassava er:n 
alguns pontos, optou pelo .caminho mais fáciJ:. 
ateou-lhe fogó, arrasando-a, e à terra. 

C:iue se dê ao Estado-membro a competência. 
para regular o que as policiás militares Jazem de 
prin1qrdi~- a segur_ança pUblica. Em outr!15 pa­
Javt.3S, a codificação de regras sobre organização 
básfca e de recursos humanos, .desdóbramento 
do efetivo,. planejamento estratégico, tático e ope­
racional, tudo, refrisamos,_em_nome da descentra­
lização, tema que, aliado ao da d.efesa das liberàa­
des locais,.tem grande vigor na luta pela democra-
tização da sociedad!!. . 

A inserção da Polícia Militar no texto constitu­
cional federztl seria, em nosso .entend~. de vital. 
interesse para o Federalismo, como ponto de inte-

resse C9fllum dos Estados, que- pactuariam, não 
Só qilafito à necessidade de um "minimum" de 
adestramento e instrução de força auxiliar do 
Exércitp, be_m como quaoto a outro mlnlmum 
dé regras de· estruturação para.segurança pú.blica 
naquilo que sej{l pos5ível em termos ·nacionais 
!JllÍformiZar, 

O próprio anteprojeto da Comissão Arinos, no 
art. 75, XVII. 1iSSim prevê - fala apenas. em efeti­
vos .e .arniamentb das. tropas. que fic_aljam aqu~­
Jadas - e ainda submete todas forças policiais 
ao comando das Forças Armadas, em casos de 
·excepcionalidàde (art 420). 

Enfun, na medida em que o mínimo de regrás 
básiCas ·sobre organização, artT\amento, efetivo, 
instrução e justiça das polícias militares, bem- co­
mo a5 çondições gerais de sua cenvocação e. 
mobilização sejam ditadas· pela UQiáo, em lei 
complementàr, os Estados-membros se adaptam 
a um dos princfpios. de.repartição constitucional 
de·competêni:;i!IS, em benefiCio da integridade na­
cional. 

Por outro lado, na medida·.em que ao.Esta.dQ­
membro caiba organizar o seu sistema d~ seQ!J­
rança pública. legi$lando supletivamente, no caso 
da PM apenas, sobre os mesmos temas, adap­
tando as corporaçoes às realidades locais e opera­
cionalizando-as, como convier aos seus. poderes 
constituídos. Estar•se-á certamente caminhando 
no sentido de aperfeiçoá-las como políciÍ! de ma­
nutenção da ordem pública ou como ag~ncias 
de proteção, .assistência e socorro ao Cidadão e 
à cor:nunidacte.; certamente urna aspiração da so­
ciedade brasileira. 

Adotamos, assim, a concepç.ão do-federalismo 
de·cooperaçãq ou de equilíbrio a União sobera.na 
e os Estados-membros autônomos. 

Cremos que nosso estágio·de amadur_ecimento 
politico p~rrnite-nos hoje tal conclusão, éoinci­
dénte ce~m o ensinamento .de Raul Machado Hor~ 
ta, já cítàdo, no tocante ao fato de que a ênfase 
na supremacia da União fará predominar as rela­
ções de s~ordinação dentro do. Estado F~deral, 
enquanto a tônica do equilíbrio conduzira a um 
razoável campo para o dese.nvolvimento das rela­
ções de cooperação, sem prejuízo do primado 
da União Federal nas questões de suas· compe­
tências de Estado soberano. 

São e~s as nossas palavras. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~ 
fica regist(ado a brilhante exposição do ilustre 
representante da· Polícia Milita~ do .Estado de Mi­
niis Ger.a is, T eneríte•Coronel José do Espírito 
Santo. 

Passaremos agora a ouvir· o Comandante da 
Policia Militar do Estado do Rio Grande do Sül, 
Coronei-PM Jerônimo Carlos Santos Braga. 

O S~. JERÔNIMO CARLOS· SANTOS BRAGA 
- Exm•.Sr. ConstituiJJte Chagas Rodrigues, dignp 
.Presidelite da Mesa, .Eian•s Srs. Constituintes; se­
nhores partic;ipántes deste deb.ate, em ptirrreirp 
lugar, devo dizer da· honra pela opqrtun!dade ,de 
estar aqui preserjte, trazendo-lhes a posiçáp dar; 
políçias militares, em especial da brigada militar 
do Rio Ci.r:artd~ do Sul, 

EVidentemente, as polícias .militares, ao ·longq 
. da sua existência de mais de um século e meio, 
especialme.nte ao longo deste último ano, têm-se 
reunido e discutido suas posições, Seus interes­
ses, na bUsca do· atendimento à necessidade cada 
vez maiór de segurança públi10:a. Evidentemente 

também, POí isso mesmq, nossas posições são 
iguais. Teren)os, por conseqúêncjª' a cada. repre­
sentante de pelícia que aqui vier, a repetição de 
alguns pontos básicos no que se refere à compe­
t~ncia dos Estados para legislar sobre suas Poli-· 
das Militares. 

Permito,me, assim, ler· qs pontos mais impor­
tante_s: 

lnslnlç~o:.A instrução deve estar legislada ba­
sicamente pela Federação naqtiilo que deve ser 
do cenheciinento geràl bás1co. face a uma neces­
sidac!e de ação conjunta, mas, legislada pelo Esta­
do, respeitando as regionalidad.es de ca® região, 
sua cultüra, modo de vfda do povo, de maneira 
que se tenha, com essa instrução apropriada, a 
preparação de quadros capazes de atender à ne­
cessidade de segurança, adequ~damente. 

Na qualidade de forças aUXiliares do Exército, 
deve estar prevista na Constituiçao do EStç~do essa 
possibili9ade .de é!Çáo, de apoio e ·~Qnju_nta, com 
·a força terrestre .nacional. Devem estar sob a auto-· 
rídade dos respectivos governadores, pois, na me­
dida en) que a força policial; capaz da ação em 
todo o Estado, tem rapidez e eficiência, como 
força operativa policié\1, deve ter, também através 
da -autoridade dos gove{Iladores dos Estados, es­
sa subordinação, que lhe permita o controle per­
feito de subordinação que, evidentemente, de 
acordo com a estrutura de cada Estado, se faz 
também através de um sistema de política ~e 
segurança pública da Secretaria de Segurança 
Pública. 

A organização dos seus quadros i1éis bases re­
g•onais cabe à legislação estadual. ·É importan­
tíssiina a JustiçaM~itarpara aglliz.ar os processos 
de controle. Taml?éiJl a Constituição Estadual de­
ve prevét a função básica de policiamento óstén­
sivo elas Polícias Militares, garantindo-lhes o exer­
cíéio dessa função, como a atividade básica dos 
processos iniciais do todo da $e,guran~a pública 
e, muito e-specialmente; garantindo-lhes a hierar­
quia e a disciplina, situação l?ásica na estrutura · 
da corporação policial militar, que tem nesse pro­
cesso a estrutura militar, não como fim, mas co­
mo forma de manter um proc!l5so capaz de per­
mitir que a polícia.seja aberta e seja transparente, 
através do qui!! sejam dadas as respostas rápidas 
e efk;ientes· para· os desvios comuns em toda a 
estrutura humana, através·da qual sejamos capa• 
zes·c!e-permanecer na açãe comtocla a confiança 
da coletiVidade. 

A estrutura militar das organizações policiais, 
tendo por base esse prihcípió, compreenderá per­
feitamente que a ação civil da poKcia será perma­
nente e continuada, pela garantia da e$'Utura mi­
Utat das obrigações desta permanência. No todo 
social que a Políeia Militar trabalha, acrescem, nes­
ta sua. presença permanente na comunidade, ser­
viçO's agregados de extraordinária valia à. socie­
dade e que nem sempre São mostràdé!S aos olhos 
d.a opiniã!l) pública, como toda. espécie de socor­
ros públic;os, colaboração co.(Tl a educação públi­
ca, no. sentido d.e levantar as rer;ponsàbilidades 
gerais·da comunidade e da sua próptia·segurança. 

A brigada militar do Rio Grattde do Sul é hoje, 
·infelizmente, a única instituição do Estado que 
não está em greve, está presen~e .. Graças a esse 
princípio da estrútura militar, ela permanece .no 
serviço. 

A hiStória das organizaçoes policiais nos tem . 
mostraç:lo que é 'importante ao Estado, na.confec-
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Ç.ão ela sua Constituição, a garantia desses princí· 
pios e dessa f?lÍJÇa qo ·serviÇo de' policiamento .0s­
terisiV0, dos prindpi0s da·estrutura militar, da ins­
trução e da form;:sçãp de seus quadros . .Os ineca· 
niSmol; g~rais d~ çontrote __,.. l)10$a"'llol! ri.ossa 
HiStória - ·são feitos não somente dentro da cor­
!Xlração; mas, PQT causa dess<'! mésma eStrOtu,ra, 
feitps pela so?edade tMt.b~m, A resposta ê ~IT)­
Pte em função de~ e~ra i_tnedl~ta .. a mais 
tápida poSl!íveL A si~as;ão atu~ d<!S políci!!Sm~i­
tares tem demonstrado· isso .. E sobre essa situa­
Ç!ío que né>s. da Brigada Militar; vimos à presençá 
de V. Ex" ·tr~er oossa posição dentr.o éJe docu­
mentos que já temos distribuídos na manutençao 
desses prlnçípios que. nos têm regjào. Temos ab­
spluta c;;erteza de que são •prinçjpi9s capazes. de 
nos léVar ao progresso e, cada vêz mais, à garantia 
elas cqmurii_daâes .e dos pJinclpios de-segWança 
pública. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~ 
Agradeçeinos ao ilus,tre. Comandante Jerônimo 
Carlos Santos Braga, da .Policia Milillir-do-Estado 
d9 Rio Grande do Sul, SU!l brilhante éJ(p<>sição. 

Dando pross..egu,iroe.!Jt9 aos· nos_sos trabalhos, 
ouviremos, agera, o Sr. 'Cel. PM Hudsori Prado 
da Cunha, Comand~nte-Geral da Polid& Militar 
do·Estado do Piauí. 

O SR. HObSON PRADO DA <!UNHA- Exm• 
Sr. Constituinte Çhagas R9drlgues, Presidente d·a 
SubcomisSão·dos Estados; EXJn• Sr. Constituinte 
~iqueira Campos, Relator da Subc11>missão cjos 
Estados; Exm• Sr. ·Gett Os'Valdo Pereira Gomes, 
representante do Exército Brasileiro; conVidado 
que t\Ji, como Comandante-Geral ela Pottcia'Milltar 
do Piaur;. não relutei em. aqui 1razer a palavra da 
Policiii.Militar do Piati[, através oo sêu Cémafidan~ 
te-Oerar. 

Assim sendo, p!!SSamos à nQ&Sa elq)qsiçã~: in· 
daga-se, considerando a próxima aprovação da 
nova Carta Magna para a sodecjape brasileira, 
aos Estados-membro!! é dado .l~islar sobre as 
policias milítares. Às polícias militares, ressalte-se 
iniç:ialmente, ~umbe a manutenção da .ordem 
nos váriós Estados em .qüe se divi4e a Federaçãq 
brasileira Registre-se, per àutta margem, que es­
tã_o sendo c;r)adas pOlícias municipciís de vários 
Estados da Federação. Parece. ocioso que o cc>.o 
nhedmentq g!!ral .enfatize a crise de violêncial) 
que. se abateu: svbte ·a sociedade humana, sobre­
tudo desta. década. OasSI.into,tão divulgado pelOs 
meios de comunicação de massa; vinha •inquie. 
tando os Governos e os estudiosos. Tndüvidosõ; 
de outro lado, com@ ac:enfuam os tl:atadistas de 
toda procedênci.a; a razão .do J>9Cier de policia 
e o 'interesse soêial fundado na:majestade do bem 
público ou comum, aquele bem dé todos. Opor­
,tuno nessas cónsiderações gerais tl;lz_az:· Q!Je as 
políCias militares não se confundem com a 6ér­
eito ou com outras entidades civis. Sua.existência 
está. inapelaveimenfê .fi.ii:ldada na ord~m e na dis~ 
dplina, têm que ~star organizadas. No continente 
Br!!Sil forrnad,o por várias ilhas., com diferenças 
de região para região, não é passlvél fugir i) cons­
tatação de que a estrutura e a· organlzaçilo das 
pOlícias militàr~s tem ®e.~dà realidade si~a­
cional do respectivo EStado-membro, sem pre­
juizo de uma integração sistemálic~1 que ali ~rn 
si!;lo a tradição constitucional brasileira qu_anto 
às polidas militares. Vale, aiilda.que sumariamen· 
t~. uma referência, na t~ria geral do sistema. 
~o térha cU! heinoetaria, prócesso que atua c_om 

vistas à manutenção da estabilidade do si~ema 
pela pr.evat~ncia de SL!i'J ordem, quaisquer que 
venham a ser !!5 perturbaçõe_s que se apresén• 
tarem. In. cuu,, eomo se .ttáta de um sisterna 
de convivência pública,, o fundamental é a r;~an\J"' 
tenção da· ordem públit.a. As polidas militares, 
instituídas para a manuteAÇãb da ordem púb)ic:.~ 
nas Esta!io~. Terrlt9rios e .Distrito Federal- os 
Corpos de Bombeiros· MilitareS sãq, cónsiderl;i:dqs 
forças auxiliares de reserva çlo Pc.~rcito ~quando 
.mopiliiadas, a ele incorporados, podem atl.iát nas 
operações militares para. exeçut.ar ações·.na zona 
de Juta ou· ne interior. Por ·via de con_séqüênCia,. 
incumbe à UrüãO federal a competênCia para le­
gislar sobre as pOlicias m~. Elas _são c;yrgani­
zadas,jnc;lusiVe.a fot:ml3Ção.do seu'pessoal e-orga­
nização d~ justiça respectivã, bem como as nor­
mas de utiliz.a:ção nos ca505 de )nopilização pelo 
PoQ.er LegiSlativo, pelo Congfe$SO Nacional, sein 
preJuízo,, simultane_artlel'lte, da competêpçia su· 
pletiva do Estade>.:-metnbtq para legi~ar. suprindo, 
!3Prir!Jc:5rando e adeqi.làndo.a orgaruzação das re.s­
pectiv'as pólídas milité!tes. Neeessa,riamente, tal 
ocorrerá sem prejuízo das norilias báSicas, ditadO 
pela União e Vigentes para todo ó tertitório nacio­
nal. Como se recorda . .no sísternª'feçierai; à <Jnião 
incumbe ~ soberania, o poder da d~cisão, ~m 
última· instânda, enquanto ·os Estados• membros 
~o, dQtados de ·autonomia s~mE$dos àquele,. 
im:l~siVe, cõnfigurando•se o instrumento de inter­
venção'federai; no caso do desrespeito às·.normas 
do pacto fec!eral, ao .qual ader'ü'am, por via de 
seus respectivos, seus representàntes ou rto Can­
gres5o Constituinte, É de Benjamín Besaviac!o. 

''ImitaçãO na ií~rdade'', o esd!lfecimenro de 
qtJe a teoria dominante· )'la doutrina cqnstit!Jcional 
européia entende por policia uma seção' quàlifi~ 
cada da admínistraçao p(d)lica que tern corno 
o_bjetivo a previsão e 9 combate às pel't!Jrbaç~s 
da ordem,inediante o emprego de coação. Reeor­
d!!-Se, Olfti'aS$im, ql.!e na lição de r obias Barreto: 
"O Direite é 9 cônjtroto.de (ea]izações exislenoais 
e vlvéncíáis da sociedade, cb-ativatnertte assegu• 
radps J)l:lo.Poder PiJb!ico". É atraVés da_s polícias 
qu~ o Poder Público dá c0nsubstailciaçãó àqUela 
força indispensáVel à defesa e à pre5eévação da 
Ordem Sociw. O Prof. Q!JiQtela .:Jilpior: ''Em Polí· 
da Militar e Poder de_FoUcia", na Direitg:~Deiro, 
registra c:ompeteptemente: .. Po~ isSo, ê!Jl todp_s 
os países, há lim orgahismo encarregado de man­
ter a ordem;'. E:sse orgarusn1o é a ·polícia, que 
age com base no.poçler de polk)a. Entre as várias 
modalidade.s de polícia, resulta. ):xl>r "Sua Impor· 
tância, a Policia Militar, órgão cuja finalid~e. ê 
observada, no_s vários iparâm~tros traçados em 
lei federíll e em lei .locai, garantir a ordem dos 
estados da Feàer!!Ção. Vê.se,. él$Sim, a relev~cia 
do p!!Jlel que as polícias militares são chamadas 
a desémpehfiar na soeiedade moderna. Em .agós­
to de l$31-, Qriou-se nQ Brasil a Guarda Nacional. 
Corri ·o seguinte programa: "defender a Consti· 
tuição, a liberdade; a inâependêllcia e a integri­
dade do Império, para manter a obediênciª às 
leis, canservâr e restabelecer a.órdem· e atranqüi-· 
lidad<! pública, e ai.Jldliar o Exército de linha n~ 
defes~ d!l tj:on_teira das c0$1s". Com o Aro Adicio­
etência para legislar ;sebre· o Ciuat.da. Nacioriál. 
O organismo passava a·. dep~d!;lr dos governos 
.~;;~nb'~ e proVínci~ ao .me.srno tempo. Em 1.0 .de 
I)OVeiTibrq d~ 1873, pe lei n° 2.395, estabeJe­
ceu:.se que ·''a Gui!I'da tiacionar sõ Séria .convo­
cada ~m .caso de comoção· ~acjan.al, ressaltando, 

de gueJt~ E!Jqema, rebelião, i.t)Surreiçãó otJ'extradi­
ção". Vili;ios os pre~ipentes da prOV\ncia do Plaui, 
as respectiVas mensagens at.u.iais, dando conta 
da mÇll'c]ja dos negócios da província, reporta­
ram·-$~ .a prol?lernas decorrentes ç.fa sirnultanei• 
dadé das éonipetênciàs legiferantes .at_óbuidà~ 
aos governos central e provinda!. como foram 
os caSQs de José ldelfon_so de Sou_sa Ramos, _Za. 
carias de GP.es de Vasconcelios •. lnáeio Francisco 
$ilveirà da Mótê!, José Antônio Saraiva, Graciaoo 
de Paula Baiista, provocando laÇos conflitatltes, 
eomD a questiio do estat>elecimento da vitalicie­
dade dos oficia~, mUitas vezes éal.!sad!!S por.Qéli­
b.erações provinciais. É preciSo, por eonségtiin~. 
estabelecet:•se, de manf:i'ra induviQc>~. <tS.esfera$ 
de .cemp~êricia d!j <fuião e dos Estados-Mem­
bros, no que tange à organização e funcionamen· 
to das policias m__lljtwes. 

Dás conSiderações Jéitas, verifica-se q1.1e .n<>sso 
pensamento se inclina à cOexistência na Federa­
ção b~a$l~ira de attibuições específicas quanto 
ao estabeleeimelito das regtils e ooima5 para a 
existência das .PQI(cias: militares, ~ serem .baixé!dàs 
tanto pel!i União como ~19 Estado-Meml?~. O 
texto federal, comó, aliá~, é próptio de tais docu­
m:entos. fixaria as linhas básicas e gerais a que 
~aro sUbnietldas, tod!!S as uriidades 'federa­
das. Teremos. a declaração, pc;.r eXemplo, quéÍntp 
à eXís_tênçja- das policias militare§, as J!Jilçóel! (jl.le 
s..eriam chamadas a desempenhar nos Estados­
Membr~ e nos cas0s 9e mcibUização pela Urti&o. 
Os Esta!16s•Membros pennlssa venla, compe­
tênçia pór parte, disporiam sbbre: subordinação 
c:los respectivos governos estaduais; <:Jrganitação 
~ C:om~c!o dà corporação; v~nclmento de soldos; 
formação de ofiCiaiS e praças; justiça militlu'i códi­
~ de deveres.e direitos; efetivo.s e. sua distribuiçãO 
especial;·condições de incprporação; fardamento; 
armamento de.attiéula,ção,com.o ExérCito- ou­
t;ros' itens poderão ser acrescidos, dependendo 
de. maiores e demais detalhes de .determinados 
estudos, AfuJalidade, prirÚ:ípiQ de uma f~uça-poli· 
ciaJ,. em tocla e qualCJller -sociedade democrática, 
é á de !!SSegurar aor4em púb)i,e;.~, :cO!'llp.t:eendida 
com a promoção de conviVênéias haimoniàsas 
e pacíficas dos cida~QS; Tal ordem pública se 
escQril. fum:lament.álrilerite ~~ :valo,res e padri:le.s 
culturais, éticos. e morais da própria ·sõciedad~ 
e se vincul!l. à ordemjur)dica estabeleci.da. Qulm­
do se aproxima a hora de ãprovar umaoo.va ConS­
tituinte no Brªª", é. noSSI,I flime convjcçã.o e iri:aba­
lá\rel {~ de que os ~nhore.s representar,tes do 
povo haver~o <;!e proporcionar aqueia-solução pa• 
ta a funÇ~o e o papd eonst,itucional a~uf4o às 
policias. militar~ A resposta à questão iflie.ial é 
afirmátiva: Sim, os Estado_s-Membros devem le­
gislar, Qrg~, como aconteceu, !JS res~­
tiVas polítias militares. 

O SR. PREsiDENTE (Chagas Rodrigues) -
OüVimos o Cel. P.M: Hudsorr Prado da Cunha, Co­
marídanfe-Geral da, Polícia Militar do Estado. do 
~auí. -

Pergt111taria se, em oome da Polícia Militar dO. 
Estadó de Goiás, usará dá palavra 0 ~ r!!présen­
tante, Comandan~ Válter Ivan LUís Vieira, ou o 
Cel. Lúcio Bór~s? Não estandO Rresente o< Sr. 
Comandante Valter fvan LuíJi Vieira, conéédo a 
p!ilavta ao ilustre .éeL .Lúcio Borges, em nome 
da Polí~ía Militéu" dQ Estado de. Goiás. 

O$~ LÚCIO BORGES- Sr. Presidente· Cha­
gas Rodrigties, Sr. noiire Constit\.iirlte SiqQelra 
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Campos, Presidente e Relator da Stibc011'1i$são 
dos Estados, demais Constituintes, prezados 
companheiros das polfdé!S mlliian:s. prezados 
companheir9s da Pblí~ia Civil aq~ presentes, de­
mais convidados, participando ativamente, como 
cide1dão brasileiro, como. poll_ci;,J .militar e como­
homem público, aqui .compareço convicto do pa­
pel que me cabe representar neste momento his­
tó{i(:o da Vida nacional. Tal momento exige relle· 
xão, recomenda cautela e riqs uldica que o c;mll· 
nho mais curto é o da união de todos em ·tomo 
do mesmo ideal, qual seja, o de colocar acima 
de t:udo o interesse da Nação com vistas a· ofere­
cer, se não a nós mesmos, aos nossos filhos, 
um futuro melhor. O povo :brasileiro-espera e ain­
da crê que .há uma luz no final do túnei..É preciso, 
porém, que os representantes do pOVo, respon· 
sáveis pelo resgate desta pequena ch.am~. não 
provoquem turbUlência e tem~$des capazes 
cl.e, ao invés de protegê-la, acabar .destruindo-a 
prem~turamente.:É preciso acreditar. O _momento 
é, rE:almente, de preocu~ão; mas o é ~bém 
de esperança e 'fé .. O espú:ito de -colaboração, .re­
signaÇão e renúncia deve .agora, mais do que 
nunca, _invacür nossa alríla para que ·possamos, 
rilai's uma vez, provar, a nós mesmos e aos f!OSSQS 

filhos, que somos capazes, de 59lucionar proble­
mas. A hora é de cooperação e não de eega intole­
rância. Aqui estou parª col~ar. 

Estamos-convictos <!e que a necessidade de 
seguran~a nasceu a pa$ do momento em que 
o .homem, sentindo-se ameaÇado em seus direi~ 
tos, principalmente o de-ir e vir. sobretudo nos 
direitos de sua proprie.dade, resolveu armar"se e 
se defender da, .constante ameaÇ.a a que estava 
submetido. A evolução elos tempos vem reforçar 
essa inciativa, passand.o a segurança a ser feita 
emgrupos,.~stacando-se, e_ntre-eles, integrantes 
do grupo, um ou mais homens, a quem cabia 
a defesa de todos e dos ~us patrimônios. Com 
o surgimento de grandes aglomerados urbanos, 
dando origem a cidades, a necessidade aumen· 
tol!, fazendo mister criar organismos maiores, ca­
pazes de reaJmente oferecer s~uranÇa. O surgi· 
mento do Estado, como órgão centralizadot e 
responsável pela organiulção política do povo que 
o integra, carreou-lh_e a abrigaçãp .d~ oferecer 5!'!· 
gurança. Começa. aqui a ttansfer'ênda ao Estado 
do direito à segurança por parte do !:idadão, o 
que-se transforma eni um dever e em ur:na obriga,; 
ção para ó primeiro e em_um.dÍi'eito para o último. 
No Brasil, esse dever é do Estado. começa basica­
mente na fase monárquica, com a transferênci,?l 
dá séde da -FamÍlia Real para a Cidade do Rio 
de Janeiro. Àquele tempo; criou D. João VI a Divi, 
são Militar da GuaJ:da Real de Políçia, a · exemplo 
da Guarda Real de Usboa, que, na opinião de 
Vários autores, é <'> embrião das pollcias militares. 
Em 1831. duránte o pe_ríoqo do Governo Regen­
cial, o Estad•::~ autorizava a, criação d0 Corpb de 
GuaJ,das MUrlicipai~ ou gl.JaJ'd<l$ muniCipais per­
man~n~s·na Corte ou nas:províhcias, com a mis­
e manter a órdem ·e a tramjúilidade pública e 
au.xilia~ a justiça. Surgiram, a partir Qaí, as primei. 
ra_s polícias militares, cj;lm d_enQminações diver­
sas, comó Guarda Municipal Permanente de São 
Paulo, criada em 15 de dezembro de 1831, Força 
Polkial da Província de Góiás, criada em 28 de 
jUlho de 1858; Força P.Thlica ou Corpo de Guar­
das Permanentes. em Ol!tros .Estados da Federa.· 
ção. Vale .ressaltar que,.independente da _denomi· 

nação a que deram os presidentes provinc_iais1 
.embasamento tinham todas as irlstituições em 
prirJcipios de respeito e cumprimento das-leis e 
na observânda da disc_iplina .e dos preceitos hie­
rárquicos, prindpios de organização que susten· 
taram 1'15 PMs cQmo instituições permanentes. A 
Carta de. 25 de março de 1_ 824, .outorgada pelo 
Impetador'D. Pedro l, nâo reserv.ou nenhuma refe­
rência expressa às milícias. A prtmeira referência, 
a nível ~;onsti,tucional, sobre polícia, vamos encon­
trar no Ato Adicional n•-16, de 12 de agosto d~ 
1834, que· atribuiu competência às assembléias 
legislativas provinciais para legislarem sobre pç;lí­
cia, -ou como ·poderãp os presidentes de provín_· 
cias nomear, suspender, demitir ou frear a força 
policial. Já no Governo Republicano,. em 1908, 
atravês da.~_n• 1860, as forças policiais esta,dl!~ 
são mencionadas pela primeira vez como forças 
àuxiliares do Exército Nacional. Jsso foi possível 
tendo em vista o acQrdo fuma_do pela,Onião com 
ós .Esfados. Em 1934,, quando da promulga_ção 
da Canstituição, as polleias receberam o primeiro 
tratamento constitucional em seu art. 167. 'Na 
Constituição de 1946, as forças policiais e eqta­
duiiis recel::i;erarn o primeiro tratamento quarito 
às suas fin,alidades. 

"Art. 1 8'3. ... 115 pOiídl!s militares, instjtufdas 
para a ~gurança e lt)anutenção da ordem." 

"Nessa mesma Carta incluia-se o relaciona­
mentO de políc;ias IW~itar~s e Exércitp. br~eir.o 
como forças aUXiliares, .bem como reservas deste. 
Àquele câbia a defesa da Pâtr\a, a garantia dos 
poder..es constitucionais; às pólicias. ~s, a 
·manutenção da ordem nos Estados .. Como farças 
policiais dos. Estados ou polícias militares, assim 
çhamadas a partir de 1946, passou a {hjião a 
legislar sohre as condiçõeS gerais de sua utiliza· 
ção, orgar:iização, instrução e garantias, cabendo 
aos Estados, supletivamente, legislar sobre o que 
não estjvesse tratado na Constituição. A Cana d~ 
1967 ampliou o poder da União, incluindo entre 
o qUe anteriormente fico_u descrito, o éontrole dó 
efetivo. TratÇ>u-se, tarribém; p$ primeira vez, na 
Carta de 19fi7, dos Corpos de Bof!!beiras Milita· 
res. A 30 de out!Jbro de 1969, entra em vigor 
o novo texto, fazendo algumas ,aJterações" mu• 
dando~ onde éanstava "manutençiio da ordem" 
para m!mutenção da ot~m pública", retirando 
segurança interna como finalidade explícita lje 
polícia militar e limitando os vencimentos dos pO­
licia;$~ 

N9s aspectosjuriclico-jnstitucional.e legal, ~o­
_nhéce·se que o momento histórico-político da 
Nação braSileira está a recomendar a preservação 
das polícias militares como instituições pem:ta· 
nentes de proteção e sooorro ao cidadão e à co­
munidade. 

~,Ção não se extingue, aperfeiçoa-se." 
Srs. Co(lstituintes que. nos ,honraram com e 

convite de aqui comparecermos para ó ·eselai'eci· 
men!Q da polfcia.n~ momento tão crucial dl:! 
viela braslteirai qu_ando, com elevado espírito pú· 
blico, respaldados em eleição democrática, bus· 
cam, na elaboração de uma nova Carta Polftica, 
as formas de melhor serem desenvõMdas as po­
tencialidades de ~o um,povo que aguarda, com 
ansiedade, O' início de urna nov.a era de paz e 
progresso por todos-almejada. 

As políc~ militares d!'! todo Brasil, em suces­
Sivas reuniões-e congressos, ~bém preocupa· 

das e com o mesmo espírito que os animZ!. con• 
sensualmente, através de longas jornadas de-tra· 
balho, apresenta as condums que esperarn·ver 
inclui das no o~denarnento jurídico maior que, aos 
poücos, ira surgindo e. se, delineando entre· os. 
nobres Constituintes. 
. Foram -~ S!!guintes as conclusões a que cl)ega. 
rarn as diversas polícias militareS; quando da re.ali· 
zação do m Congresso Brasileiro, real~do em_ 
Belo Horizonte, Minas Gerais, de 8 a 14 de feve-­
reiro do ano em curso: 

a) ManutençãO elo caráter de instituição per­
manente das polícias militares:e COJPQS de bom­
beiros militares. 

Justificatiy'a: a evolução da Nação brasíleira 
mostrou-nos, desde o Brasil Colônia até os nossos 
dias; que as polldªs militares, pelo papel que sem· 
pre representaram em todos os momentos da 
vidá nacional, fazer por merec_er· a opOrtunidade 
de continuar-existindo. 

Onde qu_er que 'se el')contre um aglomer?KI_o, 
nos mais perdidos locaiS desta iníeruia Pátrià que 
nos ê comum, é o único órgão do Podef Público 
que se faz presente, no exercício pleno da ativi­
d!!de que lhe tem sido destinada. De:> Oiapoque 
ao Cl)uí, em inacessíveis corrutelas, onde não wi 
o bacharel e o doutor, sempre se encontrará, de 
maneira permanente, o policial-militar,, velando 
para .que pessoas e bens sejam resguardados da 
ação delitiva daqueles que se em;ontJ:ám à mar· 
gem da sociedade. 

b)· Responsabilidade pela manutenção da or­
dem e segurança públicas nos séus .respectivos 
territórios. 

Justificativa: a segurança é um direito· do cida· 
dão. e um dever do Estado. 

Se primariamente ao cidadão. çabia a sua pró­
pria defesa e a dos seus bens, a evoluçilo dos 
tempos e o crescimento cada dia maior do riliCo 
fez.com que o Estado avocasse o dever de_ ofere­
cer-ao cidadão a segurança de-que necessita para 
tral>alhar e progredir. 

Organizando-se politicamente, o Estado aper­
feiçóou, ao longo do tempo, seu dever de .oferecer 
e!>S8 ~ança através das polícias militares, eli· 
minandO-se, destarte, a ~_ça •piivada, exer­
cida. primariamente· pelo cidadão~ 

c) Subordinação direta !!OS resP!'!divos Oover• 
nadores. 

Justificativa: em situação de normalidade, roti­
na, as polícias militares São forças mantenedoras 
da paz e tranqililiclaçle púbiicas, seja àtravés da 
sua atuação ostensiva, através do fácil e imediato 
:reconhecimento qiJe propic.ia o uríifol'me, seja na 
restauração da tranqiiilidadeporventura rompida, 
com a conduç~ do infrator da lei às autoridades 
competentes. 

Rompida essa normalidade, quando ho'uver a 
nf!(:e_ssidade do emprego ge_f()[Ça não mais com 
o caráter preventivo,, como ocorre vez por outra, 
estãria a 'Polícia Militar diretamente vinculada a 
uma autorid.ade avó: o GoVernadOr do EStadq, 
QUe teria· e ter:n melhores condições de viabilizar 
o seu emprego de maneira,rep_ressiva. 

d) Condição de Força Auxilia.r do Exército. 
Justificativ& partindo-se do pressuposto-de que 

pen:nanl!l!eremos vivendo em um Estado Onitá­
rio, as Forças Armadas, morm~,nte a terrestre, 
São responsáveis pela defe$8 in~ema, às polícias 
~ caberl_am ameciplir·$E! aõ Exército 'nas 
ações de manutenção da ordem e segurança pa-
blicas. ' 
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Nesse quadro pell'llat:tec!:riam. as políei~s mili­
tares como auxiliares do Exército, sujeitas 'à con­
vo<:a~ão, incorporaçãe, da forma legalmente pre­
viSta. 

Por outro lado, em urri Estado feden~do, au­
mentar-se-ia-aautonomia.âos Estaclos-'membros, 
permanecendO, ~odavia, a possibilidade de conv.G­
cação nos casos e para os.fins especificadOs pela 
le~ação ordinária; mesmo pot que, moderna­
mente, tbdos os cidadi!os de Um país são respon­
sáveis pela defesa de sua soberania, constituin­
ék:l-se as PPMM em forças que estão permanen­
temente adestradas para emprego imediato. 

e) Organização fundada na hierarqUia e disci­
plina militares. 

J .ustífioatíva: .estamos .convictos de ~e as úni­
cas orgariizaçées que, ao longo·dos anos de evo­
lução da hw:naní~ade, foram capazes de suportar 
.essa avalanchá de múdanças e se manterem incó­
lu!Jles foram ll<jllelas f.undÍ!das n<i>s princtpios da 
hierarquia e da ·disciplina, próprias às igstítuições 
mmtares. 

A disciplina e a hierarquia devem ser conside­
tltdlls como meçanísmos controladores do abuso. 
de autoridade e il:tibidore.s dos desvios de p<i>der. 

A rigor, todas as policias oo f!lUOdo têm, umas 
11)8Ís,.outras menos, sua estrutura orgaríiZacienal, 
conduta aànin_istrativa e operacional com emba­
Samento nps princípios ela hjerarquia e 4i.sciplina 
militares. 

A hierarqUia e a cl_isciplina m_ilitares são apenas 
o Cllrtlinho escolhido para se alcançar o objetivo 
deseja®. 

f) CorripetênÇia exclusiva para o exerCício e 
controle da policia ostensiva. 

Justificativa: não há, necessariamente, obriga­
t9fiedade de que exista· um!J só força policial. Há,. 
sim, necessidade de que cada uma tenha bem· 
definido seu papel no contexto geral. 

No campo do emprego operacional, a exClusi­
vidade hoje da Pc:>licia Militar no policiamento os­
ténsivo, fardado, deve ser preservadá1 P.fin<:ípal­
m~te em razão da experiência já adquirida. 

-Para se chçgar boje. ao que são, a maioria de:r 
sas organizações· ultrapassou um século de exis­
tência. 

Ceso o J.uizado de .Ir?strução seja e'etivado na 
nova Càrta Politica, maior será a abrangência da 
athridade a ser 4eseovolvída pelo Ministério Públi­
co, inclusive com a possibilidade de se transferir 
a ele grande parte das iniciativas investigatóriaS. 
pós-delituais. 

Isso eliminaria a ~icÇ>tDtnia de organismos poli­
ciais dos Estados-membros, possibilitando-se 
maior facDidade para o discernimento da atividade 
policial ostensiva, meSmo _porque a atual. Polida 
Judiciária, com ó JuizadO de fustruçãp, passaria 
à órbita do Poder Judiciário ou do prôprio Minis­
tério Público. 

g) Competência da União para legislar sobre 
prQanízaçãO, armamento, efetivos. instrução e ji.)S­
·tiça, bem como .sobt:e coodições ger~ de sua 
coi)VOCação, inclusive mobüízação. ESsa compe­
têi'lçia não e2Ccllii a dos Estados para legislar suple-
tivamente. · 

Justificativa: a rigor, pretende a Onião, (!m legis­
lando $Obre pqlícias militares, exer~Jer um certo 
controle das -oJgánizaçõ,es· nos· Estados­
membros, a fim de se evitar anomalias verificadas 
no passado, quando a·tendênciaindicav:a a forma• 
ção de verdadeiros· ex~rcitos estaduais, inspira­
dores de idéias. separatistas. 

A par (]esse controle, busca também o Poder 
Central contribuir de {on:na positiva e sal.i:rtar na 
uniformização de doutrina, legislaÇão comple­
m_enta_r e orgzmização interna, respeitada a. auto­
nomíà de cada Estado-membro e peculiaridades 
de cadã região. 

h)· O direito de cidadania a .tp·dos os policiais 
militares e bombeiros militares. 

Justificativll: as Constitúições brasileiras, tradi· 
cional e odiosamente. mantiveram injustas discri­
minações de pelisoas e classes' qu_anto ~ exer­
cfC:io plen<:> do direito à cidadania. 

Recentemen_te, estendeu-se o direito ao voto 
ao analfàbeto e ao indígena, mantendo-se, toda­
Via, a exclusão das praças de pré-cabos ~solda­
dos - das Forças A{ma.das e. auxiliares. 

Tal situaçãO talv.ez·em:ontre jústificatíva q~,~antQ 
aos tonscritos, Serviço inicial, que _permanecem 
por pouce mais de 8 (oito) meses em serviço 
ativo,. geralmente fora clb, seu .domicilio eleitoml, 
o ql.ie nãQ ocorre em r~.lação aos policiais militares 
e-bombeiros militares que, voluntariamente, in­
gressam l)a carreira militar como profissão a sei' 
exercitada, no mínimo,_ por três déq:li:las .. 

Ne<!essário se evidenéia, que o. prindpio ela iso­
nomia· se estenda a esses prófissit:mais, cujo direí.­
to ao voto é cassado, sem nenhuma razão lógica, 
científica ou ·de caráter jurídico, exceto a impo­
siçãq autoritária dc:>s ~ constitUcionais, que 
vigerarri .até Rossos dias. 

VIVendo os· problema~> das comunidades onde 
atuam têm muito mais condições de exercitar 
a cidàdania, através da escolha daqu~s que irão 
aflministrª~l~ do que-aqueles que há p<i>uco ·tem­
po deixáram de ser discrfrninados- analfabetos 
·e indígenas. 

I) Manutenção da J.ustiça Militar e Estadual. 
Justificativa: deve apreciar o fato e julgar o ho­

mem quem.tnelhor·o conheça. 
A Justiça castrense, tradicionalmente, sempre 

se dedi~:ou ao julgamento dos delitos cometidos 
em razão da_ atMdade exercida pelos mantene· 
dores da paz e tranqüilidade públicas. 

Antes de se c<i>nstitUir em -tribunal de exc_es:ão, 
é Ufl)a justiça espeçi~da, ágil - tal como a 
Justiça Eleitoral e dp Trabalho- que visa, cótn 
$Ua intervenção, à mantença dos princípios disd­
plinares r:tecessários à preservaç,ão da instituição. 

A poSsibnida~ da ciiaçãQ .de Tribunais -Mil~­
res, i;le.acordo com ás necessidades. de cada Esta­
do-membro, elimin.aria vez wr todas a discnmi-
11!5Ção atualmente·exiSteme, que fere a autonomia 
dos:integrantes da Federação. trcrtando desigual­
mente os iguais, cO(lio ocorre atualmente, quan­
do a Constituição Federal só permite sua existên­
cia nos Estados de· Minas Gerais, São Paulo e 
Rio. Grande do Sul. 

ConcluiÔdo, Srs. CoQstituíntes, apresentamos 
as propostas resultantes de .mais de 2 (dois) anos 
de debates de todas as polícias militares do éfasil, 
c0fl5Ubstanc_iadas en:'J documento já_ amplamente 
divulgatfo entre todos qs C911stituintes. Foram 
longos e péno.sos debates em que a defesa. do 
cidadão e das lh~ções prevale<:.el.l acima de 
quaisquer outros. Visou-se, unicamente, não à 
P.re~rvaÇão do natos quo, mas o aprimoramen­
to que possibilite a instituiÇões, mais do que cente­
nárias, do exercício de-suas atividades. 

As Polícias Militares con{iam em que as desi· 
gualdades sociais existentes .. cauSIIl! primeiras da 
crirfiinlllidade, sejam minirnizadas coin uma TQe· 
lhor e mais ~a distribuição ~ riqueza na-

cion~, que implicará, necessariamente. diminui­
ção da su~ atuação nós efeitos g~radores qa in· 
tranqüilidade social. 

O me~o espírito de nacio!'Vllidade que anima 
V. Ex"' para a redação da nova Carta .PGlítica do 
Brasil. visando à harmonia social, conduzirão as 
Polícias Militares, desde os prim!)rdios de sua exis· 
tência ·mais que centenária. 

Coloeamo-nos agora à disposição dos nobres 
e dignos represen~ntes do povo para dlssipru: 
quaisq~Jer d(Jyjdas porventura existentes, eviden· 
-temen~e dentro das nosS;<~s )bnitações pessoais, 
e, ao me·smo tempo, certos de que as Polidas 
Mili~res haverão de se engrandecer como o ~spa· 
ço.que, por certo, lhes será re<;orihecido nÇt futura 
Constituição do Brasil. 

S<ill>am V. Ex" que, qualquer que seja o.espaço 
territorial da nossa Pátria imensa ·e ainda não total­
mente desbravada, a instituiç_ão Polida! Militar es­
tará presente, qwaisquerque sejam as dificuld~pes 
que tenha ·que emrentar, para0 cumptirr)ento das 
missões que lhe forem de.stinadas constitucio­
naln:"Jen~. 

O SR. PRESIDENTE (Chag~ Rodrigues}­
Acab~os de ouvir o Sr. Cel. Lúcio Borges, repre­
sentante da Polícia Militar do Estado de Goiás. 

OUvimos, assim, quatro representantes de pólí· 
cias militares. Gostaríamos que os ilustres Co· 
mandantes deixassem conosco, se possível hoje, 
se .não na primeú:a oportunidade, a exposiçãp que 
tiveram a oportunidade de fazer. 

Passaremos, ag_ora, a ouvir o Dr. Zair Dor:na)ca, 
Delegado de C<!Usas EspeciaiS, ex-Presidente da 
ASsocjàção dos Oêlegadc:>s cte São pau!G. 

O SR. CONSTFFlliNTE DEL BOSCO AMARAL 
- Sr. Presidente, antes que c:> orador CQ!Jlece 
sua exposiçãq; gostaria de levantar uma que$tão 
de ordem. Éu havia retirado .minha questão de 
ordem~ EJJ havia retirado minha· questão de ordem 
devido a ponderações valioSas do Relator Consti· 
tuinte Siqueira Campos, principalment_e em rela­
ção ao tema "Comp!!tênciá dos Estados-Mem­
bros-da Organização das Paljcias Militares!'. 

Logicamente, retirei-a por inteiro. não deixando 
o seglindo item, e vi que errei. Aliás precisaria 
ter -anotado, dentro qa que$tão de· ordem, quem 
representpu.o Corílat:tdante da PoliCia Militar. Não 
foi o Côronél PM, Comandante Waher Van. Quem 
terià representado? 

O SR. PRESIDENTE (c:;hagBli Rodrigues) -
Foi o Cel. L,úcio Borges, quem falou ~m nom.e 
da corporaÇão. 

O SR. CONSTITíiiNTE OEL BOSCO AMARAL 
- Na fal!Í do Cel. Lúcio Borges ficou muito evi· 
dente a filosofia, que depois discutirei, sobre uma 
.total prevalência na esfera politka estadual da Po­
lícia Militar. Foi uma pena não temias alternado; 
porque agora só fé}]arflo dois Delegados e não 
se cria ·contraditório. Mesmo que eles falem das 
pOsições d.a Polícia Civil, n:ão se li;ria contraditório. 
OS. dois primeiros expositores. teceram conside· 
rações gerais sobre a , competência dos E4ta~­
membros da. Organização das Policias Militares. 
O Cel. Lúcio Borges foi muito incisivo - .aliás 
com a franqueza ·de que eu go~o - dizendo 
clarainente que onde não chega o bacharel chega 
a Policia Militar. Não criamos o :contraditQrio. Ya· 
mos adotar para aS próXimas ·sessões, quando 
J:louver qualquer sintpma de po~ibílidade d_e e$· 
tir bpíhiões alternadas, altemartarnbém os exposiJ-
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tores, .até para .que eles passam ter o direito àe, 
,n:liJi~,vezes, c<:>ntraditar. Agora não podem cofl· 
,tràditar os. Deleg(ldos. · 

O SR. RElXfOR (Siqueira Campos) - V. Ex> 
.me pennitE• urn ap21.rte? 

O SR. CONStiTUINTE DEL BO$Cb .AMARAL 
-Pois não. 

O SR. RElATOR (Siqu~ita Carnpo~) -E~:~ ob­
servaria qr,~e nos debates, em qu('! se~á franque~da 
a partidpáção de ~Qdos ~ e~ é uma mes.a re­
d.011da, um'pªinel, uma ·audiência póblica -todas 
as partes e.nvelvidé.l§ poàerãp partjcipar. Daí se 
eSt:lbelecerá o contraditório. Eu estava favorável 
á proposição< de v: Eíe' de se conceder a ahemâri­
cia, Fic,:~tia realmente melhor desde o nijt:[o. Recu­

·peraremos este fato nos debates, 

O SR. PRESÍDENTE (Chagas Rodrigues) -
fica registrada a sugestão de V. Ex-. que será 
oportuname.nte considerada. 

.Então, vamos otniir ·o Dr. Zahii" Domàik'a, Dele­
gado da Classe E$pecial e ex~Presidente da.Asso­
ciaçâo dos Delegados de Sao Pau.Io. 

O SR. ZAHIR DORNAIKA - Exmo s~. Senador 
e Constituinte Chagas Rodflgues, DD. Presidente 
da Subcomissão; Sr. Relator, Constituinte Siqueira 
Can)pOs; Sr. G.al. Oswaldo Pereira Clames;~ Srs. 
Co11stituitites Fernando Gomes, Ronaldo Carva­
lho, 'Paülo Roberto, João Lobo, Nabor Jumor e 
José T ~era, sa(ldo-os; .«:om sim,tir:nentos de f e 
e ·esperançà, na pessoa do meu borri amigo e 
ilustre. parlamentar pa1,1lista, Del Bosco Amataí, 
a quem agradeço a indicaÇão qu!'! reSJ.lltou na 
minha preSE>nÇa neste recinto. Srs. Comandantes 
da~ 'Polt<:iais Militares; Srs. Deiegado$ <::ieral de 
Polícia dos.f::~ades de São Palllo e ele Mato Gros­
so; ilustre Presidente da ASsociação dos Delega­
dos de Polícia ,dó Brasil, Dr. Cyro Vida!, e Presi• 
dente da Associação dos Delegados de Políc.i.íl 
de São Pauloi AmiF Neve.s Fen;e.ira da Silva, meus 
companheiros . .Na es.teira do expositór que me 
antc~c.ede~:~, çonfesso que neste recinto vi hoje, 
dust're Com.andan~ 'Borges, ''a esperada· I.l!Z a.o 
final do t(lnel''. TOdos nós, de sobejo, sabemos 
da. despreocupação do Estado, da Administração 
Maior1 para coro .o prol:ll~ma da S!'!gurança Públi­
ca. 'Preocupou-se. iSto sitn,. à uma certa época, 
preCipuamente com a segurança do E!rt!!.do, ·daí 
os m.e.earijsr_nos administrativos de prqteção so­
tiai e do cid;:tdão se deteri.orarem. Coni esta ·breve 
e imprevisada exposição,. sem nenhl!!l)a ,preten­
São de satisfazer. veleidades ou de defender pdvil.é­
gios de caracteres institucionais, mas voltado' ex­
·dusivamente pata:o interesse da população ame­
drontadá, que r.eclama dos Poderes uma resposta 
ur.gente contra a· violência,. aqui comparecemos 
p;:ia, em nome da Polícia Clvfl, apenas reivindicar 
e ·espaço que lhe é deVido, a fim de que· se ,pos.sa 
recuperar, com a eficíênda, o prestigio da Polícia 
e a segurança do cidadão. A Pelída. parou: no 
témpe e. a c:riminalidade .aumentou. A máquina 
repressiva e punitiVa; construída p.el0· Ministério 
Públieg, Jlldi(;Jário e P!')lídé:i, se viu, ap longe do 
so providência urgente, para que a Po1ltia rrecu­
pem efetivamente .o terreno perdido. A questão 
levantada· pelo ilustre·Comandante daJ1olída Mill· 
tar de Minas G.erais, quanto a POlida ser vinculada 
ao Piretp Penai Substantivo e Adjetivo ou aoDirei" 
to A.dini)'listrativo é irrel~vante, Vinc~ada ao Direi­
to. Póblico, suas atividades se encerram. em. con-

celtas d~to(rentes de princípios administrativos 
que permjte.m o exercído do Poder ele Políçia. 
Pois, b Direito Administrativo organiza e estrutlira 
a . Pêlicia, balizando suas ativida'des pelo Código 
de P~oçesso Penal, para atingir o fim do. Oireitó, 
P!JI)ibvo. O que importE! é q'ue o fu:ncla(i'lento e 
o limite ,seja a lei, que çonsubstanda e legitima 
·a <~rtao ·da Polf(:ia, A precx:upação, hoje, é olitra. 
Foi dito, no início, ·que visiUITibrou-se a luz ao 
fim do túnel, capaz de co.rrigir os efei~ps da .indife­
rença com que os Govemos·afiteriores cuidaram 
do problema da $egwança Píll;llica. Tanto que 
o desinte.resse por este fa~orfundar:nentàl à Orga­
nização.do Estado, de·essencial,.pa5sou a se cons­
tituir paractol<éllmente em prioridade, visando a 
reconquista. da tranqüilidade e, iQdusiv.e, o pres­
tígio do próprio Estado. O desalento que emergiu 
do Jato de nãõ haver sidll> ;:;onstituída, ,de plano, 
Subcomissão pa.ra· tratar especificamente da Se­
gura.nça 'Pú~lica, a e<e:emplo do .que· acontece~ 
com o Jtidtciário e o Ministério Póbllco, é compen­
sado hoje pela e.speranç:!! e ânimo que ·Inspiram 
esta Subcom,is.são - composta .àe valqres ~o 
ilustres - desperta para o problema, prioritário 
insisto .. ao convocar homens da Çireà da Segu­
rança para um debate, procuran.do e.ncol)tra~ o 
melhor caminho que possibilite a niformulaçã0 
da.J:>olícia. Ê. c.;laro, di&seram êXpos1tores antetio­
res, que. o problema. de l(iqlência não. está afeto 
exd.us.ivatnente .à Pdlíc,ia, qr,~e tem sua responsa­
bilidade voltada para os efeitos. O problema das 
c;ausas·que,. antecede sua ação, e em plano <~nte­
dor e superior - mais profundo é extenso -
requer·a respon!iabilidadê de todos·os segmêntos 
da Admimstraç:ão Pública. Neste plano, é n:rllito 
importante que se faça .uma distribuição· de ren-. 
das mais justa, para quea família tenha melhores 
cundiçôes de !)e estruturar e amparar seus com­
ponentes. Tão imp6rtanJe ·quanto investi.~ n·a Edu­
caçã0 do menor, para que cultivados valores afeti· 
vos e .mor:ais, o cidadão adquira a. formação qlie. 
)'lão permita descambe pa@ a violência - e !i 
víoÍêr.ida com requintes. de pervesidade - que 
tanto. préocüpa e apavora nos dias de hoje, não 
s.ó pela qu<g~pdage, corno pela intensidade. É pre­
.ciscl'refortnular. E preéiso q'ue, erti primeiro IU~gar, 
o 'Ciovemo tenha em Vist.a que a Polícia tef!1 de 
evoluir. O fato de .a · hierarquia e nomenclatura 
serem militàr.es não quer dizer que a fQriliação 
e a doutrina não tenham que ·sér cívis. Nãe é 
privilégio ,de ninguém pro~eger seu semelh.ante, 
mas dever de todos. Hoje~ per· força de le.g!slação 
e d.a própria 'tradição das Polic;;Ía$ MUitares, 'qt;Je 
r!lspe.Itar:nos ~ ·a cujos con'lpon,entes ren,demps 
nossa. admiração, ·entendemos que deva ela se 
preservar em contingentes para as operaÇoes de 
coml?ate à sl.lblevaçãó dq qrdem. No. passado, 
assim sempre foi a · PolíCia Militar. É só vblta'r às 
suas origens de Força Pública. Não :incorro, em 
incongruências. Tanto que, em suas pP!avras; o 
prÓpiió Comandante da· Polícia. Militar de Goiás, 
quando postula a permanên<:;ia dos atuais e a 
áiação de novos Tribun'!is Militare.s, destaca e 
define a posição da Políi::ia Militar como instituição 
manteQeq.,ora da orc!em,. e 11.uxilia,r efetiva das Fo.r­
ças Arm)ic!as nel!Se mls(e.r. s~ bel)l que., l)ão m~s 
como no pas$àdo, quando se p~tendia, através 
dela, defendera autonomia da Provihcia,. mas·vi­
sando hoje a salvaguarda da unidade nationál. 
É ·essa a : .grande t!nefa ,de f.orça. que o Estado 
não pode.preséindir, Por isso. todos estão de acor~ 

~o com a preservaçã.o da:Po!fci:aMllitar nos·Jimite~ 
exatos de sua destinação histórica, de conting'énte 
de força à disposição da Aiitoridade e da Lei. 
.A transferência da União para o Estago.Me.mbro 
.do poder de legislar· sobre. P.roeess9 .Peniil é me­
di di! que se impõe, tendo em Y.ista. a âisponi· 
bilidaqe, recursos e peculiaridades r.egionats, pois 
esse Código disciplina a aç~o da Polícia, Er, ·endo 
que .os Tribunais Castrenses·.5omente devar:n· per­
mane"eérpara apurar os crimes de.policfais mUita, 
res em syas ·atiyidades tipicamente militares pre­
vistas em legislação especial, sem. se corre.r o 
risco de (erir o · princípio de.Autorldade e a própria 
Autpridade, fi.!rtando•se a ~pr:ec;iação da JuStiça 
cromum, quélJldo deçorrero de ~ção supletiva · à 
PoÍicià, previstos na legislação ordinária que·a to­
dos s)Jbmete. Para. concluir o raciocínio. diríamos 
qt,~e-podem ser preservados os T ribunais·Militares, 
porque a açã!:> da ·Polftia Mitijar, éJ<,Força Públiça, 
deve se restringir às operações semibefigerante.s 
ou beligerantes para a preservélção da segurança 
Ihte·ma. E', ll)aí!:! qUe isso, ÇotTIO CQntingente se_m-· 
pre à disposição do·Govemo. do Estado; que dele­
gou o exercício do Poder·de.Polícia às Autoridades 
Policiàislegí~as. Quand9 assim falo Qãp se está 
negando a autoridade dos Oficiais. da Poliçia,MiJi­
taJ. potque este.s as. têm, mas definida é, e:vi.dente­
mente, sor;ne!)te ~bre os seus ·subordinados, en­
quanto a do governo do ~ado, .este,ndida' aos 
Delegados de Polícia, é: aute.ridade ampla, para 
a efetiva perrn~n.ência, manutenção e. preservação 
da ordem, que deve ser por todos .acatada, em 
,cumprimento da Lei. E pre<;:is~o~ d.esse contin­
gjilnte da PolíCia Militar em todo o Brasll1 com 
as honrosas. tradições que justificarélrn sua cõ.a• 
ç&o, para que tenhamos sempre .essa disponi­
J?ilipade de força discipllnada hierárquica.e mUitar­
ménte, que não po.de.rá Pet'lllilr:tecer ·ociosa em 
quartéis. Lembr<:> ·até que não basta a prevençãó· 
no sentido exclusivo ·qa ostensivjdade, porque to­
dos sabemqs, de s.ol?ejo, que o .crin1e nã.o acon­
tece na présença do policial, via dé regra, apenas: 
um.Jou<;o cómetetia crime em tal situação. rnas, 
com isso. seria· preso ero 'falgram.e. e. essa tarefa 
e de qliàlquer cidadãe. Tanto é vetdade que . . no 
Ja.pão, multiplica-se o número dé póhciais .ósten­
·$.-os çpm bonecos 'fardad.os, apenas pa~a elin:li­
nar a possibilidade da.ineidênda de crime naquele 
local. Mas o critne acontece em quaiquer lugar, 
e é · preciso que· o Estada se dê conta dissd e 
cónte com .ho.mens qualificados, altamente gaba~ 
ritados, de vocação ·sat;;erdotàl para ·a proteção 
de seU semelhante. É· preciso fol'talecerem-se as 
Aéàdernias de Polícia, para q'ue·bs homens encar.­
.regados da segurança do éidad_ão, passando por 
ela, se aperfeiÇoem e tenham coridições.de. tran.s­
mitir à comunidade a certeza de que o deliqüérite 
será apanhi;~do e punido. É" claro. ~ dizia eu ho 
·inícfo; repetindo a~ palavras do Qficial PM do 
Goiás-, que. a Polícia é respensável pelos efeitos 
·E: não pelas causas. ·Mas hil que se ter condições, 
seja qual for o 'Caldo de culhwa qlJ.e faz medrai 
a.inddênda· de ciiminalidade ou .requin~ de via­
reparada para .o desempenho .c.orn. mteligência. 
Dada sua natureza o C.riroe semp.r~.va,i acontecer, 
porque o homem quer ser, ter e âuto-afirmar•se, 
mesmo derespeltan4o as regras do jogo. O crin1e 
Vái acontecer sempre. Até ~e Cortlpre.ende su,a 
falha no delinqüir, pela condiçã0 humana. O que 
não se pode admitir ~ que a Justiça faJM por 
qúali:juer motivo, e .mUito menos por deficiência 
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da Policia. É, precisO acabar côm a impúnidade. 
A POlicia está sUJX!rad~ e precisa reenc:ontrâr-se 
no n:jelhm estilq; para readquirir ·sul! qmfiança 
perante-a comunidade. É por is.so·-qüero encer­
rar ~ VOIJ fazê-lo; porqt,Jé o ilustre Presidente da. 
Associação dos Delegaélos de Policia do Brasil, 
vai 'falar in~lhor re_presentando tpda a P.ol!ci11 do 
Brasil, qi.le-Viemos aqui apenas fazér um apelo, 
_inspirado no trabalho consagrado pela ComiSsão 
dos notáveis pu dos do"4tós, prE!sididél p.elo Prof. 
Afonso Arinos de Melo Frimeo, ·no que~ respeitp 
à Segurança Pública_. Quer se ver, pela primeira 
véz,,n_a ConstituiÇãp, oo título "Dá Segurança Pú­
blica" a instítudonalizaÇão da Policia CiVil. Quer­
se apen~ isto. E, se acontect:r. a luz no fim do 
túnel _ilurniliarã <os poderes diligeotes da R"açªo' 
E a incidência da critriinalidãde vai diminuir, .e 
uma nova fase de proteção aocida'dãóvai ocorrer. 
Querer:nos qul;l conste, na .nova Constituição, a 
Carta de Principias que ensejeJ'á a reJ'oiJl)ulação 
básica das atividades do Estado, que encerre 
manP.amentoimperatiyo él S!;!r a~atado peJos~­
dos Membros dá· federação: "A manutençãO da 
ordem pÓblica e a segurança do Cidadão, seu 
pamtnôilio, sua liberdade e seus dlreitQs·são.deve­
res do·Estado~Me_I'QQro, que q.rganizará a sua Poli· 
cia em urlia única carreira. ISto pata cessar ajndis­
ciplina, pa!'i3 que todos, entrando pelàs por,tas.tluc 
minadas qe uma Acac!ernia çle Polícia, dela saiam 
convencidos do ·c!ever a .çumpJ;ir e sejam anima. 
dos pela espe_rançà, do i3CeS5o, que eVitará o des• 
vio de conduta e dará o estímUlo constante à 
Jfradúção do seu trabalho. Mais do que is5o, qÚer­
'se açabar cOH) a dupliçidade de sisteml!s 199)stiéo, 
tãó onerosa,. e-ensejar desper~cio de recurso.s 
materiais e humanos. E impedir que. o fato-crime, 
no seu atendimento. s<:~fra seccionamento ou fra­
ci91JaTllento que çlesfigura q ve_rçlade .em prejuízo 
da justiçã, norm.àlmerite em lj:mçã() da dUalidade 
de comando.. É. ·precisó restabelecer a unidáde 
. de comand0, pois, pior que o desperdício e-diStor­
ções na prestação -de seiVÍços pelo polida), é: a 
dualidade de comand0s qúe gera aruml)sidade 
e até corifronto, levando a Pollcia à desmorali­
zação, em. prejuizo cia "comúniâade, que Se s~l)te 
sem · qu<ÚQ!J~ garantia, 'ao ruir o Império da !:.ei, 
com a "falência .do Principio cja.Al,J.toridade, faço 
este apelo no sentido de. se ~rir espaço para 
qué a nc:>ssa Policia seja cada vez·mélhor e.téhna 
condições de ctunprir o seu dever, a tódO$ ofere­
Cel)dO segura!Jç~ M;uitQ obriga~o. 

O SR. PRESIDENTE '(Chi!gas R~igues) -
Concedo a palavra ao Dr. Cyro Vidal SO.ares da 
~ilva, Presie!ente da Associ~ão dos Delegados 
de Policiá do Brasil. · 

>ÓSR. CYROViDALSOÁRESDASILVA-Exrn• 
Constityinte Chagas-Rodrig.ues,, Presiden~e da 
Sl;lbcomissão dos Estàdos ~ ~omissão da Orga­
nização do Estado,na péssoa de qllem peço per­
-missão para saudar os Constituintes que se fazem 
presentes ne~a Casa, .em especiaf Del Bosco 
Arnátal e Michél Temer. Exm" Sr. Constituinte·Si­
<UJeira C!!fl:lpos, Relator da Subcomissão, a quem 
peço j;>érmíssão para saudàr todOs as ConstitUin­
tes com assento na.Assembléia Nadonal Consti­
tWn~e, Exrr:lo Sr. General•de•Brigada, OsValdo Pe· 
réira Gomês, a qúem peço pennissão para.saudar 
os ·oficiais do nosso Exército Bra$ileiro; que aqui. 
se encontram. Srs. Comandantes das POlícias MilÍ· 
tares, de vários ~dQS, ~ Qfi~i_ais di!· Polí~ia 

Militar, de vátios EstadCIS, Srs. Delegados de Poli­
cia; Presidentes~ de associaÇões de classe da _Poli· 
da CiviL 

Sr. Presidente, perrhita-me, em primeiro lugar; 
menc{onar a honra e a •satisfação da Polida Civil 
do Bra~il em :ter a oporturíidade de vir à Subco,. 
missão dos Estados manifesw a sua opinião e. 
djzer a V. J::x" e aos noss.os Çonstituintes ·qt!al 
a manifestáção da 119.~ ôa$Se. GostaJ;ia de diz~{ 
a V. Ex'· que aqui me encontro não apefiàs como 
Presidente da Associilçãa Nacion~ .~os Delega-. 
dos de Polícia, como; também, por delega~ão 
de tpd~ a_s policiais ciyj_s d~ B~asil, em ~o 
dO m1ll)dado recebido no recente Cóngres5o Na­
cional de PoliC:ià1s Civis, enc.err~do há dois dias 
e~ SãqPawo. 

Sr .. Presidente, ao mesmo tempb, peço permis-· 
~o a V.. ~. ~:amo manifestação -de respejto à 
Casa, pa,ra :en~gar um trab"alho de autOria do 
Prof. Dr. Delegado de Policia, MuTilo de Maeedo 
Pereira, que versa sobre. as origens, o ljeser:wol­
vir,nento e él 'história· da· a$ridade policial, bus• 
cando na pretorta romana, p&SSando.pelos·coniis­
sários feudais, pelos comissá.ri0s do reino, pelos 
comiSsários franceses-, pelos inspetores ingleães, 
pelos sberlffa e rnarshàlls deís Estados Unides, 
pelos delegados J:>r_asil_eiros, p~,o_s in§petores por. 
tugueses e. pelos comissários argen:tihos, do que 
é realmente -a Po!ida CiVil. no desenvolvimento 
de vários séculos e do prestigio e do poder da 
autoridade civil, Ao.meSilJo tempo. ~çó permis­
~o· a V. Ex" para_fazer a entrega, em ·car~ ofici5!1, 
de· um trabalho réaliZado pela União das Associa­
ções de Delegados de Polícia e de Policiais Civis, 
que diz respeito à pretenl>ào da ,PQ!ícia Civil em 
ter registro ~ assento na. Í!Jtura Cartà .Maíç;r e que 
a {egiJ leg'um entenda que ª Policia Civil é uma 
atividade específica;e ín.Sita de seguranÇa pUblica 
e, tome tal, mereee o registro. 

Ass,im sendp; ilustre Constituinte Chagas Rodri­
gues, em nome de toda a Polfcia "(::ivil do Brásil . 
peço a V. Ex" que ~celte o trabl!lho notável de 
.Múrilb ·Macedo Pereira e a proposta da Policia 
Civil, já eneaminhada a outras Comissões. 

Q SR. -PRESIDENTE (Chagas R0drigues) -
Recebo, com .n:u.íita honra. i) .trabàlhQ que IJQS 
a~a,ba de ser ·aprt;sentat;lc;~ pelo ilustre 0(. Cyro 
Vida! Soares da Sj!va, Presidente da ~iação 
Nacional dos Delegados de POlícia 

Pergunto se V. fr·quer cb"ntínuarnas suas cõfi­
siderétÇões. 

Tern V. Ex" a palavra. 

O SR. CYRO VIDAL SOARES DA SILVA~ Sr. 
Presidente, Srs. Constituintes, Man~l Lqpes 'Reis, 
Juiz de t\pelaçâo, em Madrid~ e, posteriormente, 
Juiz do· S~prern:o Tribun~ ~spanhol. iriit:ia sua 
abFa "Do Crime",·escrita·em 1954, coil) à Seg!J_inte 
frase: ''Oqúe o crime p.erdeu em· violência e agr!ls­
sivid~9e, ganhou em o_rjginalidad,e e atenç~"-

Eú perguntaria, 'Sr. Presidente, a V. Ex" e aos 
~rs. CoQstÍtl.!it]tes, se esta frase díta pelo reférido 
àutor1 há_ t:rinta e· clnço anos, pode~a -'ser hoje 
repe~da. Na ,vetdade, o que o ctii:ne perdeu em 
.originalidade e ~enção, ganhou em violência e 
agressiVidàde. Hoje não eXiste, no Pais, um siste, 
!Jlé! âe segyrança pública - e debito e5sa falha 
à Revoluçiio de 1964, que. priOrizou o cQmbate 
.à subver5á?. de~,ndo e,m seg.undo plano a segu, 
J:!IJ1Ça púJ?lica, a pc«eção ao indivíduo e· a prote· 
ção à sociedade. 

Na verdade, Sr. Presidente, a .Revolução de 
1964 C:Cím os in(imeros méritos que PQSsu,i, falhou 
no c9mpo da· segurança_pública, agigantando as 
polícias militares ·e, de outra forma, éontnirlo 
senso,- desprevalecendo as policias civis. 

Permitam-me fazer ligeira menção sobre o s_is~ 
tema con_stitucio!'lal hoje vigente. A Polícia Fede­
ral, agigántada. é tratadél no art. a· incjso VIII; ª 
Policia Militar, nP art. 8•, Inciso >Wll, )etra v e .no 
art. l3, § 4°:.as Forças .Amladas, no'art 8•, inciso. 
IV, nos arts. 90 a 93; o MiniStério Público, nos 
arts. 94 a 96; o Poder Judiciária. no CapíWio Wl; 
os ful)cioiláribs públicos,. nos arts. 97 a lU; a -sêgu­
rança nacional, nos· arts. 86 e seguirites, a. segu­
rança int!!ma e externa', nos arts. s· .. n.e Ul;·a defesa 
terri~orial_ e a OC"!paçãó de seiO, 50b a expressão 
ordem públléa, no § 4• do art. 13. Mas V. f:xa 
rião encontra na'atual·Catta. na atual Constituiçã_Q, 
referêm;ia alguma 'à segurança pública. 

'Sr. Presidente, hoje, em qualquer grande centro· 
urbano, a priineira pretensão da nossa população, 
é. el(atamente a tranqüilidade ~E! ir e Vir; é a ·segu­
rança pública; .é o direito de sair à rua sem ser 
molestado pot cjuem quer que seja, é. o direito 
de sai( à rui'! sem ser vitima d~ um asSj!)to; é 
o c:lireito de-ter: em sua.tasà os seus filhos e .suas 
'famílias sem serem vítimas· de roubo ou sem se­
rem Vítiin!l$ de est1,1p.ro. 

Recente levantam~nto fe1to em todo o t~t9rio 
n_aci_omil, por-jamais de nótnéada. como a "Folha 
de S. PaQ!o'', como "Ó, Qlobo'' e "O Estado de 
S. Paulo", demq_n~aram que o objetivo primeiro 
de tOda a população é exatamente a segurança 
pública. E é sobre este tema, Sr. 1'-r:esidente, .qiJe 
gost!3-ria· de fazer áfgllll)as digressões. 

SegUrança pública. meus SenhQre.s, Sr. Presl­
den.te e Srs. Constituintes, s\gnificj:! prestaÇão. de 
se,rviços. A polícia tem pnr .ol;>jetivo prir,n1tdal a 
defesa do p·ov.o e a proteção da soCiedade. A 
policia, de maneira geral, não deve e não pode 
t~r prívílégios. E;la deve ser julga:da como se _fÇ:Isse 
um cidadão orâináFio, ela deve -ser. jUlgada pela 
'Constituição, pelos seus 'Constituintes, peJas /'.ss­
sembléias Est!3-duais, ·peJ!'I~ Câmaras Municipais, 
pelos ó~gãos de CGmunicáÇão e,. ainda mais, pêlo 
juiz ordinário e pelo juiZ comum E, quando digo 
que ela. <teve ser julgadé), não rne refiro· ao julga~ 
il)ento proce:ssual. mas .sim ao julgamento da sua 
.atividade de prestação de. ·serviço.s .. 

Sr. Presidente. Srs. Const(tuintes,.Qão el(iste en­
tida.de alguma no Paí.s que oão mereça e que 
não tenhà maior fisc~lizaç:ão do qüe a prqpria 
polít@, fisealizaç~o esta que parte daqui do.s se• 
nh_ores. e qu~ nós açeitambs e ~ntendemô.s. deva 
partir dos senhores. Fiscalização e.ss.a que parta 
das assembléias estaduais, da prõprla imprenS:B, 
seja ~a em que forma de' expressão for. A polícia 
quer que· os "seus atos sejam julgados, sem qual­
quér espécré de priWégio. i:'! ao s_e deve. Sr. Presi­
dente, confundir segurança pyblka .çom ·segu­
rança ·ÍI'ltema ou seguranÇa externa. 

A ·aspitação1 cçmurtitátia é exatarnent~· o obje­
tivo de ·ordem. É e por isso que a propos\"!3 da,s 
policias ciVis do Brasil significa a inserção de üríl 
dispOSitiVO própriO,, no capítylG referenfe à ~U· 
yaJJÇa p(!b!Ícé!, para que o sistema sela feitq, a 
nível_ nacional, delegando-se aos Estados a com­
petência. ,dé. iegis1ar sobre a sua própria pottcia. 
Mas, na verdadé, necessária se faz a adoç~o de 
uma espinha dorsal. É pqr isso, q!le a pretensão 
·que ora entregamos a V. Ex"-m~nciona élaramente 
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qúe a lei complementar; denomin11da Lei Orgfi, 
ni<::a da Polkià Civil, estabelecerá normas g~rais 
relativas à or~Janizai=ão, aó funcionàmento, à disci­
plln2I, dOS devereS, às ODrig~ÇÕeS e -~ Vantagens 
da Polícia CIVil; . 

En~endemo.s que a organização poliQiál civil dos 
Estados, dos T erritórlos e do Di_strito federal, qe-; 
vérá responder pela manufençãe da ordém é se-­
gur~nça pública, inclusive nos t.espec!Nos Municí­
pios., .e .deverá atuar pr.even!iva ou-repressivamen• 
te, exercendo aindà as atriouições de policia judi-. 
êiária, com exdusividade, na apuração das "iiífra­
çêles penais, na sua ·autoria e na apresentação 
do autor e d~,m*.riálidade do fato ao Juízo Crimi­
nal competente; 

EnteQdernos que a Onlão, os Estados, os 
Mur.iÇ_ípips,_ os T er$)rios, e o Distrito Federal de~ 
verii0 exere€!r o poder de polícia no âmbíto de 
suas .. competências e nos ·respectiVos territórios. 
na forma d<I l_ei, objetiV&ndo, não s6, a defesa 
da ordem públiéà, .da l>egurança pública; como 
também dos'interesses econômicos e sociaiS. 

V1~a, il_ustre Constituinte Chagas Freitas que a 
pretenl)áo 9?I ,políc_ia cMI do Brasil nada· m_ais é 
do que fazer com que esta organiZação seja, nil 
-verdade, llm wronto-socorro sbci.af, como ela o 
~-'V. Ex•; _homem ,p4Qlico que é, Govemador bri­
lhante do.seuEstado.que foi. orgarlizadoreconsó­
_lidadgr 4a Quard<! Civil no Estado do Ptauí, ~e 
multo Pem que, quando existe um doerite ou um 
moribundo na Via pública a preocupação não é 
chamar uma Viaturâ, chámil-sê a policia. Se acon-. 
tece, por exemplo_, um desabamento <;h~a.-s~ 
a políCia; se ,aJQué_m necessita. ~e ass~tê_noa: ~o­
cilll, chama-se a políCia. E ésSà éxp.tess\lo de pro­
teçâe e defesa foi de tal forma sentida, que o 
iJu~tre ex-Secretátio de Segurarwa Pública, que 
se. encontra entre nós, o Ptof. Dr. Michel Temer. 
expandiu na capital paulisté!. a 4• cidade do mun­
do, ll' 3•-cfdade do Hemisfério Ocidenti:Jl, o cbarna­
do plantão. de defesa social, e criou as Delegadàs 
de Oefesá da Mulher, com q objetivo pre~lpuo 
(!e prestação sociiiJ, de·prQnto-socorro soçjal; em 
defesa do povo ·e em defesa ·da sociedade. 

Esse é o papel_ c!a polícia. O aspecto militar, 
eu não gostaria de entrJM em qf.!estiúnculas, por­
que acho qué· deva -ser déVido à fiscaliZação e 
à suberdinação elas· for.gas Arntãd.as. A pç,J(cia 
tem que ter uma• apvidade de prestàção e deve 
ser estrutura9a êm terinos civiS .. 

Ouvi aqüi .e permitam-me fazer tÇII11bém um 
!'llongamento.s:obre esse tem<!, que a 1nvestigação 
poJicial deva ser; formalizada, através de juizados. 
de instrução; E façe minhas as palavras de. Fran­
cisco Ci!mpos; na. Exposição deMotivo.s do CQdi~ 
go de Proce§sO Pe_nal, apresentada em )_941, 
quando-ele dliia qúe ;'em .um país•territótio como 
!O nosso .. imp<~ssível senão inà1bível. o juizado de 
·insfrl.Jção~·. VE•ja v; EX", o B@Sil possui cerc.a de 
4.600 MuniCÍpios, aproximadamente, e.não chegá 
a ter md Comarcas. E disse o ilystre representante 
da Pol_íc(a Militar de Go_iás: "A0nde não cheg.a 
o Dóutor, .aolide Aão chega o bachare'!, cheg·a 
o poÍi~ial milita('. E çhega: mesmo. Mas podecta. 
chegar ó gual'da ciVil; poderia chegar o guarda 
republiCano; tloderia chegíU' o policial' eivil- co,­
mo chega ri_o:s Estades Unidos,. CO!llO chega no 
México, como chega na .Argentina, como chega­
em P•ortugàJ. 

Diria a V. Ex' que'!Jo j!Jizado de instrução, privi)e~ 
giandó-se o Ministério Público, quebrariillfios ·a. 

harmonia que deve éxistit entre.acusaçao e defe-­
sa. O princípio preçediinentál da ato de-três pes­
SQas. o do a_ctum peno~ bium, está"perfei­
tame_nte em vigor. O juiz .Qirigindp ,e c(induzindo 
o proceSSo, o promotor, não s6 como ·fiscal âa 
lej,_mas como órgã(i) respOnsável pela pefl>CCl.!ção 
penal .• na f~e processual e, o advQgado, como 
respoilsável pela defesa .. Se priorizarmos o órgão 
da acusaç~o · hav~rá sensível deseqi.!ilíbrio no sis­
tema. do ato de ~ês pessoas, em·prejúízo dq pró­
prio acusado, do próprio indit:eido: E, se a poiicia 
deveter porba_se.a defesa do indivíduo e a defesa 
da socjed_ade, esse. desequilíbrio jamais· poderá 
ser per.miti:do, 

Sr. Presidente.: perm)ta•l'(le ainda diz.er a V. ·Ex" 
que juiZado de··instrução é perfeitamente cabível 
pára os lfeiitQs de autotia CQMe.cida. Mas para 
O$ delitos de a_utoria desconhecida, e que formam 
cerca de 70% dos •fa~s. q1,1e neces_sitam de inves­
tigação, da perseq,tção téq~ica da pr6pria pol(cia, 
onde o policial tert'l que ser w;n profissional, para 
esta atiYJf.iade, Juizado qe instrução nenhum· no 
mundo até hoje resolveu. Q. que sé nec€Ssitil é 
de p(Ofissi9nais habilitados nas. Escolas de PoliCia, 
qt~e-tenham formação.t~nica e que sejam prepa-. 
rados para tratar com o pov9, porque defensores 
do _povo ele.s s;ãd. 

E_ ~atar:nente ~b e_sse aspectq, S.n .Presidente, 
que vemos a policia, ela pers.egüittdo·o deliriqilen­
te, prevenindo crimes, reprimindo delit9s penais. 
apresentando à Justiça .com técni~:a, -com investi­
gaÇão, com capacidade profissional, o autor e 
o fàto material. 

.Gostaria de dizer·a V. Ex" nesse encerramento 
qUe ~e entol)1;tam presentes ilustreS autoridades 
de todo o País. Aqui ·está o Dr. Atnandio Augusto 
Malheiros LQp~s, belegac:fo-.Geral da Policia Civil. 
de Sãb Paulo. Aq]Ji e_stfl o Dr .. LúcJq Tadeu. Ribeiro 
de Campos, Delegado-Geral do T errit6rio Federaf 
do -Arnap~; e r;~quf.e:stá o Dr. Jorge R~il_nauskas, 
Chefe da Pcil.k~a· CiVil d0 E~do do, Mato Grosso 
do Sul,, além de outros que por uma questão 
de tempõ, não fàrei menção-expressa. 

lssp demon~a. Sr. Presidente, o -respe~o a V. 
Ex" e à Cemissãa.. E, acima de rudo, çi oc:>ssa 
satisfa_ção pela opor:tunicl.ade de vir aq~i e expres• 
~r a nossa voz, - ppr me_u inter:médio, uma 
voz síniples, hutnilde, ·em alguns momentos até 
um tanto .q!Janto ·sem qualific:ac;:ag - mas que 
é a voz da Po~c;ia Ovil, que clama por l,ll1J espaço 
na Cc:>nstituíção, que solicitá iJm registro na Carta 
Maior, porque entende que o momento que .atra­
vês$ilnJPs, no ql!e diz .respeito, Sr. Presidente\ à 
segurança pública, é· _grave. V. Ex" ser:1te, e nós 
todos. sentimos, do. Oiapoque·ao Chui; que a ne­
cessidade - Zair Dornaik<!- tern absoluta r<;!zão 
~ de se rewl_ve~ o si~ema, para dar proteção 
~seglll'ançá ao povo e à comunidade. ·Muito obri­
gado, 

O SR. PRESDIENTE (Chagas Rodrigues) -
A Su.bt,ç;rriissâo ·é quem agradece a V. qo, sobre­
tudo pela brilhante e)q>e$i!>ão. Vé!trios ouvir; agora, 
o último expositor, na ordem .da relação, S. s• 
0 Sr. General"de- Bógê!da O$Yaldo Pereiré! Gomes, 
representante do Exército Brasileiro: 

O SR. RELATOR (Siqueira Campos)- St. Pre­
sidente, pefa ordem, antes da intervenção .d9 emi­
nente. General· Gomes. 

O SR. PRESIDENtE. (Chagas Rodrigues) -
V. EN tem â palavra. 

O SR. RElATOR (Siqueira. Campos) -Pediria 
a V. ·Ex" que conVidasse parc;i c.0rnpor a nossa 
mesa, numa.homenagr:.m às Polícias Militilres de 
t0dos•os Estado_s do Brasil, o Cp_ronel Walter Van 
Luiz Vieira, Comandante di! ·Policia Militar de 
Goiâs, e qt;Ie se çonsiderassem integrantes da me­
~ os eminen~es Delegados Ge_ré!is de Polícia. dor; 
Estados, aqúi presentes, qué teriam esta distinçãe~ 
também. como i.ltna homenagem ~s-polídas ciYi$ 
do Brasd. Í 

O SR. P~S!DENTE (Çhagas RodriQues) __. 
De acordo com a sog·estão de V. Ex", conVido. 
e_ntã.o; pa~a tomar· assento ~mesa, o Sr. Coror:tel 
LUçioJ~orges, o Sr. Coronel Wal!er Van Luiz, Vieir;:r,_ 
Coronel-Comandante da Policia·Militar d0 Estado 
de Goiás, e os demais Srs. Comandantes de Polí­
cia, os Srs. l:;le!egados,, ex-Presi4ente .da Associa· 
ção· -dos Delegados de São Paule, Dt. Zair Dor­
naika, ·e.também o Dr. Cyiro Vida! S0arl!S da Silva, 
Presípente ,da: Associaç_ão Nadonéll. gos Delega­
dos de Pqlíc.ia, .que todos se considerem como 
tilmbém fazendo· parte da mesa. 

O SR. RELATOR (Siqueira Campo$) -Sr. Pre­
sidente, pediJia nov;:rme_l}te a palaVI;a parinegistrar 
a presença neste recinto,. do· nosso ex-cC:oiega, 
:Déiegado de Políc_ia dos mais eminenJ;es, ex·De. 
putadO. idair Garcia. 

O. SR. P~SI_DENTE (Chagas Ródrigues) -
Cem a palawa· S. Ex" ·o Sr. -General-de-Brigada 
Osvaldo pereira Gomes, represenwnte d0 ·Exér­
cito Br_asileJCo, 

O SR. OSVALDO PEREIRA GOMES - Exm• 
Sr. Constituinte Chagas Rodngues, UuSti;e J>r~i-· 
-dente da $ubco.rnJs.são dos .Estados. Na pessoa 
de V Ex" a homenagem do· Bcér.cito Brasileiro 
aos Srs. Constituintes. 

·Srs; Ço115tltuintes; srs. Representantes das Polí­
cias Militares' e da Políciá .Ci\'íl, meus senhores. 
É para mim moi:ivo qe grande l:)on_ra e prazer 
estar nesta Casa, prestaJ:ido nossa modesti:J çontri. 
'buição ao·esclaredm.entó de problem11s pertinen­
tesàsrorçasAçmadas. R~cord~me de um perío­
c!o, que já vai 'muito longe, em ·que tive a honra 
de Sel também .membró dá Assembléia Legis­
lativa do Estado do Maranhão, fato. que roarçou 
profundamente mil1ha Vida e, talv~. esteja na· ra­
·zão de aqui representar, nésfe momento, o Minis· 
téno do E.x:éréito. 

Depois de .ouvir ·tão brilhantes ~siçàes dos 
Srs, Rep~ésentanfes das Polícias militares e ciVil, 
veAho trazer o que nos parece fund&mental t;IQ 
que. se refere às forças. Armadas é às Polic.ias 
Militares. Basicàmente, tràtaremos de responder 
a três perguntas. A prímeira d~las é da neces­
síctaele de termos outro _grupo de .servidores do 
Estado; ·além das.Forças Armadas~ sob a· orgaili­
zação e disdplina.rnUitar. A segunda pe(gui)_lâ ~e· 
ria sobre o .quadro dó· nosso· Estado, composto 
deFederaç.ão, que esfera de·poder ou· de,pQderes 
devé c-ontrolar esses militares atipi.!::J:>P E, fmal­
mente, qual a missãb das polícias militares? 

QUalQUer organização de-polícia c;leve~se basear 
Qa hierarquia e na disdplína. Não temos dúvida 
disso. Entretanto, f:!cce)ências, existe um grlipó 
de pessqas, nfio só no Brasil, mas etn todo o 
mundo, que tem. uma cS)rqcterístíca especiiil -
os militares. Esses cidadãos têm restriçõé$ ern 
seus direitos individuais, que não correspondem 
:às· mesma,s restriçõe_s dos -oútros Cidadãos: So· 
r:nente nós, militares, cometemos determinados 
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del\t.O.S. Pqr ~mplo, os delit.c)s .da insuhordióa· 
ção, da. ·deSerção,. do motim, da covardia. Nós 
todos estamo$ sujeitos a essa legjslação di'aco­
.niiina do Código Penal Militar. lsso.nos faz diferen­
tes do elémento civil. que m!,litas vezes; ta.~m 
está' sujejtp. a uma hierarquia, a uma disciplina 
rígida - como• é o caso dos policiais, aqlli e 
em toda parte do mundo. ~ polícias !llilit!lfe_s 
surgiram no·Prus de_sde qs tempós:coloniais, cóm 
a .necessidade de termos QJ"Upós organizados, sob 
organização e disciplina militar- repito -para 
combater a CriJ:njnalldade, quando atitlgi5se dete­
miriado v.ulto·ecomo aUXilíàr das Fórças.Armadas 
no esforçp de guerra, em qu_e temos· também· 
missões ~po pqlícia. 

Lembro do nosso protomártir da lndepend~n­
cia,,opatron,o cfVico dl) Nação b!'éisileira, TiFaden­
.tes, para prestar mintía homenagem às pólícias 
militares. A primeira organiZação mUltar PÇ>licial 
dafi! de 1809, como bem apre~ntou aqui. um 
~si_fur. E;rà únia DiVisão Militar da Guarda-Real 
de Polida. 
~ de nossa: Hist6t:ia, vimos a ação dessa 

polfôa-mUitar, juntQ com o ~érçito, sob o .con­
trole da,!!· FQrças Arrrntdas, muitas vezes,.em-ope­
rações de guerra infema e externa. Acredi@mos, 
lirmemente, que há .neeessldade - .e a HJstória 
no-la aponta ~ da existênci.a da Polícia Militar, 
tal como existe hqje,,particularmente após a Cons· 
tiiuiçijo de 1 ~6. · 
~os, eritãe,_ à segunda pergunta: quai o 

eme. político, qual a esferá. de poder que deve 
eontroJaressesmilitares? Ora. adotampsum tiPfi> 
de-FederaçãQ; cómo forma de Estado, em qtie 
o pOder militai- é o elemento esseneial .da supre· 
macia. da Federação, .no ·campo ir,ttemo. Principal­
mente, porque a ttossa Feder~ção é' desequili" 
bradís, em que um Estado-membro pode ter, mais 
força ecoi)Õmic11 do qu_e todos os demais Esta· 
dos, .em que o goVernadOr desse EStado-membro, 
tendo como respàido, por trás de si, um elemento 
militar CO!ll .a coesão - .e todos sabem muito 
bem - que tem .as forças mUitares, pode .falar 
mais alto do que o próprio Presidente da Repú• 
bliêa,do. que as autoridades federais. Não faz sen· 
tido termos uma [orça militar de vulto comlll as 
POlicias Militar~. ~· nós meSrilQS ajudamos a 
orglitlizar; a mstruir e a desenvolVer, que fuia ao 
contrQie do Poder federal, par~ a attib~çâo, há 
ll,luito ~po estab.e)egda em todas as. C9n~ti­
tuições Federais, da 5eguraílça intetna e externa. 
A qu!!Stão, entãO. fie~ na áre~ da d~stinação des­
Ses mllitares- segurança. interna, segurança pú· 
bliea 

Foge à nossa atrlbUição, neste momento, ·em· 
beira téilfuu:nos qpimãO,peSSO!U a respeito, tratar 
dos ))IW~mas de segurança pÓblíca, qi.Je não 
estão afetos nem à fe-dera~, diretamente, nem 
àS Forças Armildas. Mé!s 9 .Exército. b.ra$le_iro, as· 
Forças Amiádas brasileiras, seja do ponto de-Vista 
do po.der nado~. da eJq>ressão econômica e 
política do País, seja, prinQ'palmente, da ~Qsão 
·do JlO!lSO Tetritôrio e da s~população, têm,efeti· 
vos muito pequenoS. Quando deve.riamc:>!! ser da 
or~ de qyioben~ mil homens; dispõe apenas , 
de duzél\tos m.n. porq1;1e <;ontamos com eJSes, 
efétii.W da Policia Militar, De outra fonna. teliar:rios 
~ ·criai' !Jma guar~ ~ de, no mfnimo, 
150 mílhõmt!ns. Nãoentrandono.debate brilhan­
te, que aqui ~rtlOl! entre Polfda aVi!-e Policia 
MiKW e·sobre a maneira de como a Policiá Militar 
•j>l?de ~cer suas:atlvidades de segurança pObli· 

Cjl, o Minist~rio do ExércitQ apresenJpu sua pro­
posta, incluindo na competência da União a'orgil· 
pização, efetivos, material bélico, instrução. justiça 
e garantia das polícias militares. EVidentemente, 
qtJél!ldo fal_amos em Justiça, tJ:ata"se. da J\lSfiça 
Milita.r, e cor,tdições gerais de• •sua_ çonvocaçãp, 
inclusive, rfióbilização na competência ·êlq)re5sa 
dos Estad<i>s, ~· polfdas militares, institl,údas para 
r:nanl!tenção ela ordem pública nos Estados, Tem• 
tórios e Distrito Federal; e 05 corpos de bombeirbS 
militares, são considerados fprças auxiliares, re­
se.rvas 4o Ex~rcit9. 

Mi.ótó obrigado. 

O SR f'RESlDENTE (Chagas Rodrigu~s)­
T~~m~ a opóltmidade de ouvir S. s• o General:. 
de-Brigada, Oswaldõ Pereira Oomes, represen­
tante do Exército-bràsileiro, que t;mlbém nqs Prin­
d9U com uma .brilhante exposição. 

Os S~. CQl'lstituintes .inScritos poderac::>, nesta 
fase, em que iniciamos propriameQ.te a Ordem 
do Dia, ei'K!laminhar pedido de esclarecimento .ou 
dar iniCio a qualquer debate, dirigindo-Se a qual­
quer um d~ il.ustres eJq>OSitoréS. Vamos passa:r 
aos debates, obedecendo à ordem de inscrição. 

Dou a pal!IVfa., iJii~i<!lmen~e; ~ nol:>re Con~­
tuinte Del Bosco Amaral. 

O SR. RElATOR (Siqueira Cam!)QS)-$r. f're. 
sidente, p.ela ordem, cóm a ~~o do Çqnst.(· 
tuinte Del Bosco Amaràl. 

O SR PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -
Tem a palavra· o nobre Relàtor· Siqueira On:npos. 

O SR. RELAToR (Siqueira. Campos)-Sugenc 
ríamos a v: ~. Sr. Presidente, que, r;lada a natu-. 
reza d~~ audiê)1cia pública, desse paine), que 
ora se realiza cam tant(l sucesso, fos.Se dadatam­
bêm a pala-aa, no momento ceuo,.i!OS que aqui 
se fizeram r~ntar pelosii!J$:es membros das 
polfêias militares dos Estados, dos delegados de 
polida; de suas$Soeiações.e das pe~interes· 
sadas no ençaminbaJÍt~nto d~s sciluções, para 
o problema do setor de segutança. Pediríamôs. 
a V:..Ex-.coJ1ceder a palSV(a aos~Constituintes; 
aosilãointegrãntesdestaComis&aq,nomõmentó 
certo e pekt ordem que. V. Ex' estâbelec:er: 

O SR. PRESJQENTE .(Chagas Rodrigues). -
I:: Utn critério liberal que V. Elr' sugere. A Mesa 
tem sido liberaL J"'a meàida do possível e dentJ:o 
elo tempo, procUJ"àFen;ips atender a todos, permi· 
tindo que, na oportunidade, càda um f~a sua 
interpelaçao ou peça,. molusive. para ap;utear o 
eradi:>r que es_teja cQm !! palavra :no rriomentp. 
Da minha. parte, acho que hoje· fÇ>i .um grànde 
dja para ~ $ubcomissão. Ouvimos expositores 
que, com briitiantisrno e profundidade, debate­
rem a matéria que ficará !lOS' à nossos·Anai$ para 
os finS devidos. EntJetantQ, é interessante-Óuvir 
aqui. ·da parte de quaíquer um des Srs. Cohsti. 
tuintes 'e dos Sr$. Expositores, todo e qualquer 
pedido de esclare<;imento. 
- Jnicjalm~. V8fl.los ouvir o Sr. C9nstituinte Del 
Bosco Amaral. 

O sg; CQNSTITillmE DEL.BOSCONI'iARAI.. 
- Sr. Presidente, $r. Relatot, já que o a!!Sunto 
é PQJida Militar, é segurança, todo5 devem ter 
Chegado à eondulio que ternos na& mãos um~ 
~ da qual,~ está apertMido o pi!Jo. 
Se soltar, ela explode. T~.~t:íti!, 
trezentos mil policiais militares .em f.oQo Br8$il, 
dos,qQais eu.antscaria diZer qué-Seten~ mil estão 

no EStaào de São Paulo. Exlsté, sob o controle 
doS Srs. Oovemádores e sob a supervisão das 
Forças Armada$, um efetivo maior,do que as pró­
prias Fórças Armadas brasileiras, pelo que expôs 
o ilustre_ General. O· que apr~ndl de tydo isso 
é 9 que penSa a_Pplíci~ MilitJ:Ir, De umJadO; superfi­
cialmente, e, de outro, até de (otma rilais contun­
dente, mais democrática, çomo foi o caso do.ilus­
tre rep~ntante da Polícia Militar de GoiáS -
temos a PM-qlle entende.qu'e o E!Mdo deve legis~ 
lar e .organizar o seu sist_ema policial; que ela· deve 
ser fortalecida e estar einb~a nps p!jhcí~ 
hierárqUicos e disciplinares, para sua $0bréviven­
da .e, ~inda, ter uma,justiça próp.ria.,A.Polfda, Qvil 
pénsa, também, .que oEstàdo deve Jegislm: e o~ga­
nizâr. Quer também ser fortale<:ida, COI'Il um co­
m~do único, a justiça cqmum apr~ todos 
q~ atos da wlíqa. O Gen. Oomes, representando 
o pensamento_das Forças Armªdas,.fala dos deli­
tos tipicos dqs que el.tercem eSSj!S funÇõe~ -
ná<) que eu divirja propriamente, .mas - acres­
cento que, em outras atiVidades, niiO militares, 
e$tem @mbém .delitos típjcos, como·os pratica· 
dos, ,por exempl(), pelo5 médicos, no exert:fCio 
d~medicjna; como os praticados pelos servicf:ores 
p.úb)iC::Qs.em geral,, classificados. no ll05!ÍO C6digo 
Penal como Recúiato, crimes próprios pratiêlldos 
no exerdciq de ~!J8!5 'funçóe.li, n9 frai:Jalho e na 
administração pública. Perguntou, mas; talvez, 
.não tel)ba esçl~idOprofun~ríte. qual a sen­
sação e () . . peo:santento das Forças Armadas, a 
n!Vel iladonal, sobre qual esfera de pOder dewern 
ficar 11$ Poli'cias Militares, deJb1itivamente, ® •. pelQ 
menos, tom_o pen~ento dé$<! nowi ConStitui­
ção. 

Eo'semRreDeputado Zair.Do!:maica. E>elegado 
de Polícia, estabeleceu uina definiÇão, qúe ,~ 
agt.íi· elogiar, entre a segurãnça do ddadjp e a 
~g!JI'8nç,!l do Estado. O rep~sentante da Asso­
ciação ·dos Delegados. de Polida, nestes tempos 
ele democracia, fez uma observaçãQ e,rilita à Re­
volução de 64 - e costUmo dkêr ·que sempre 
são atribuídos os ·erros da_ Revol!l~io de f$4-aos 
militares, quando acredifQ qoe deveriam ser dividi· 
dos entre civiS e militares. Porque li6 Civis; que, 
na ânsia de servir aó poder mandante, com ô 
·respj!J~ d!>s militares, pr(lliçararn aJas <:oi'lexos, 
ou ·até diretós, muito Jl'\ais sérios .de critic~ do 
gue os p.ra_ticaàQs por mllitarea Eu .nãO eoí'Ísider& 
esta história l:fe poder revoludçll4rio s6 para. thilí· 
tares. Acho que os a<:ertof! pód~ ser creditados 
e Q&. erros débitados tanto para ciVis quamo para 
militares. Não vamos entrar nestes ~~~. Um 
ConstitliÍmé, com 8Jguns mandatQs, vê fatos desta 
n~: em ·São Paulo, um empres6riÕ ~ii 
buscar um caminhão de cassiterita em Rond6niá. 
No caminho de volta, o. motoriSta é ássasàinado· 
e a êarga; é rQubada. l'emos af o crime de Jatró. 
cínio, praticado em Mato Qro.sso. A vftlma pessoo), 
físi~a. do crime de latrodnio, é o motOrista. No 
c~ !'lo eririle CCllltra o ~o; a vítima en­
contra,se erij São Paulo, instalilda confortavel­
mente em seu escritóriO, ·ou então na dsintt de 
Volta RedOnda, no Ri«:! ~ Janeiro .. NêSte. .meio 
tempo, este Oeputadp, na época liso Constitillntf:, 
pedlíi, ao O>rnando das FOfÇI!$· Armadas, •qUe a 
Aeron6uti~ e a Marinha ~ os Estado~ 
e j:>'s T~rlos mais fracos economicamente, 
eom seus bêlicópteros, çcJi:n ~-lanchas feloze$, 
patrulhamento dos rios; e ó ExércitO formandO 
'barreiras, 'tentU!e ~ que 300. motoiistas. de 
caminhão - dadà de 1985 - .fo~ni as.sassi- 1 
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nados pelos ladrões de cargas ródoviárias, que 
praticaram lstrocinios. A respo~ veio focrnall­
zada: "Não ·se inclj.li entre as atribuiÇões das For­
ças Armadas esta repressão ao crime", Vejam 
que granada sem pino. 

E, ao mesmo tempo, em São Paulo, assisto, 
muií.as vezes, a· um 'flagra_nte efetwJdo pelos való-. 
roso•s e brilhantes sargent0s •. c!W0S ou soldados 
da PQiída -Militar, que levam ao Ptantáp Po~c;ial 
um assaltant-e, úm homicida - .e ali já ·se começa 
a soltar o pino da granada, porque as interfe­
rência~. quartdo não são políticas, são até proces-
5\iais. 

Quem elabQfa este inquérito .polic_ial, esta peça 
informativa, para que se cheguem - como já' 
se disse aqui -áo'lugar onde.três peSsoas estarão 
disputando o destino de um réu, ou seja: o juit, 
pelo Poder Judici~o; o· prbri:lptqr, perseguindo 
pela sociedade; e o adve>9ado,•defendendo o réu? 
Esta peça informativa, este inquérito PQiiC:ial é algo 
de sensaciomiL É_ o suce~o ou o insueesso do 
jUig21mento finéil de um delito de qualquer n~-

~' 
Não podemo_s evitar que os membros da policia 

militar, oficiais, súboficiais, sat:gentos, cabos e sol­
dados, estudem numa fact.lldade de Direito, se 
formem e possam também éonduzir inquéritos 
policiai&. Erltão temos uma mixórdia legislativa, 
uma verdadeira par_afemália de cornpetêncj_as·. E 
o grande risco que está Constituinte corre é, ou 
asSegurar a permanência àesta parafernália, ver­
dadeira lnconsequência d~ poderes na h9ra do 
seu exercício,. ou, se vamos definir, finalmente, 
a se-gurança do cidadãQ, na organização do Esta­
elo, que de:verá ser delimitada. QU construída. :te• 
nho medo, Sr. Presidente,.'Sr. Relator, Srs. Consti­
tuintes e todos aqueles que entendam ou niio 
da matéria - mas q!.ie ·ent~ndam que o crime 
está andando de avião, enquanto a polícia está 
andando de velodpede - que nesta divisão de 
cornpet!nc~a. de serviços e, princi~ente, na 
divisão da escolha de caminhos -estejamos so­
mente favorecendo o delito, em detrimento do 
próprio cidadão. 

D<~sta forma, gos.taria de fazer urna )'el:gOnta 
concreta ao Sr. Gen. Osvaldo Perei.ra Gem.es, que 
tão bem expqs a ,póSição das. Forças Armadas. 
Sr. <;ieneral. E~ntende v. s· qi.!e é posslve_l a Polícia 
Militar de um Estada como-Minas Gerais-ou como 
São Paulo. Estados ecooomicatnente pOderosos, 
oom um efetivo da políciil muito forte -pu tam­
bém a Polfcia .Militar do Estaclo do Piauí; que deve ter r'~ursos substancialmente menOres que a do. 
Estado de São Pau1o - possa ftcar SOI)"lente à 
mercê dos Governadores, na S!J8 organização e 
fiscalização, ou V. S• entende - e a fonna de 
colocar esta frase ou este pensameJ:lto fiçará a 
critétio ·de V. ·s• - que, simplesmente, a União 
deva estar atenta, ljscalizanclo e ac;ompa,nhando 
cádii1 passo da organização e açãO das policias 
militares? Esf.a é a pergunta. 

O SR. PRF.SibENTE (Chagas Rodrigues) -
Con<:edo a palavra a:o Gen. Osvaldo Pereira Go­
mes. 

O SR. OSVAI.DO PEREIRA GOMES - Dustre 
Constituinte Del Bosco-Amaral,. a visão das Fo~ças 
Armadas sobre as .polícias militares é a de que 
a fui)Ção principal que elas devem desempenhar 
seja referente à segurança interna ou defesa terri· 
torial. Déstà· fonna, ilão preci!I!IJll pennanente-. 
mente ficar sob controle da União Federal. Mas 

a Oni_ão deverª dar condições às polícias militares 
p<:~ra conduzirelll a sua organização, a sua prepa­
ração e, em situações extraordinárias, controlá­
las, convocando ou mobilizando-as, para .Utilizá­
las em benel,ício dil segurança naciõn~t .E~e é 
o nosso pa(ecer, mas há .uma capacidade ociosa 
milito grande nessas polícias militares, que ·pcxie 
ser utiliZada e.m benefício da seg!ll'ança pública, 
e aí •o controle é somente estadual. Não .sei se 
respondi a ·pergunta de V. Ex" 

O SR. CONSTTTUII'ITE. DEL BOSCO AMARAL 
- Sr. Presidente. permita-me uma observação. 
Seu eu cotejasse resposta de V. S• com <!' eXpo­
sição do Cel. Lúcio Borges, da Policia.Militar do 
Estdo de Go_iás, chegaria à seguinte condusão; 
digamos que,.no próprio Estado de Goiás, a_l'olí­
cia Militar. S(!P o preclaro comando do Coman­
dante Valter Luiz Vieira resolyesse dispor os s_eus 
efetivos,. ainda seni divisão, territorial tão sonhada 
pelos goianos, eu a separação em dois Estad0s, .. 

O SR. RElATOR (Siqueira Campos)-.Apoiáda. 
por V. Ex", com tanta honra para n6s. 

O SR. CONSTITOJI'ITE DEL BOSCO AMARAL 
- Sem dúvida. As idéias de V. Ex" e_u as apói.Q 
sempre. V. ~ recompense-me depois, apoiando 
as-minhas, 

Mas, continuando, se o Sr. Governador determi• 
nasse ao Comandante da Polícia Militar que os 
efetivos fossem lcx:aiiZados aqui, ali e acolá, em 
todo o. Estado d,e Gpiás. e, em um. momento 
qualquer SllJ"gil!se uma 1U:YleaÇa à segurança iriter­
nal· Não· estõu falando da segurança do cidadão. 
Ele dispôs· os seus policiais para que eles pudes­
sem. logicamente, patrolhar Goiás. Vamos pensar 
que erri Goiãs·os Delegados·de Policia e os senho­
res oficiai.s da polícia militar vivam em perfeita 
harm_onia. Estamos pensando em uma organi­
zação policial perfeita . .M!Jito .bem, os casos at):pi­
cos estariam sendo resoMdos. De repente, o Sr. 
.Miriistro do Exérc:;iw convoca a Polícia Militar de 
Goiás para auxiliar na segurança interna, .que es,tã 
ameaçad8 por .úrn ·acontecimento em AnápõftS. 
Está coberta a segu!C!Ilça ln.~ma, pois eles deve­
rão cumprir a: ,d_eterminação, pór ser um de:v~ 
constitúcié>nal, mas está descoberta a segwança 
do cidadãO. Aí pergunt0 a todos: nã<:> seria o é:àS:O 
de termos umá pOlícia s6 para a ~gurança do 
cidadão, auXiliadà; quando convocada, pela vali()­
sa Polída Militar? E termos uma polícia militar, 
com_destinação constitucional de ficar·à espreita, 
jr a· segw:ança_ do ci~dão, ou a segurança da 
União e dp Esta® de Goiás?. É esta a pergunla 
que se faz, considerando qile uma polícia militar 
possa ter essa polivalência, de que em algym 
momento, apesar do brilho· de seus integrantes,_ 
ela não servjJj11 nem ao Estado, na· segurança 
.interna, nem ao cidadão, na se_gurança ~rna.­
Esta seria uma .resposta por condescendência de 
v. Ex" Eu pediria até-já que citei nominalmente 
o Cel. L(icio Borges·- se haveria possibilidade, 
de ser respOndida a mihha última pergunta, em 
patte por V. Ex-,. Sr. Presidente, e em parte pelo 
Cel. Lqcio _Borges. Depois não ·tomarei mais o 
tempç, porque outros colegas, de certo, .t!m per· 
Ql.lntas mais p~rtinentes a fazer aos ilustres expo­
sitores. 

O SR, PRESIDENTE (Ch~s RodriQiJéS) -
Tem a palavra o Sr. Gen. Oswalclo Pereira Gomes. 

O SR. OSWALDO PEREIRA GOMES -Consti­
tuinte Del Bosco Amaral, entendemos que há uma 
pequena diferença entre o que se, cháma a segu­
rança do cidad_ão e-aquilo que chamamos, de 
~gwança interna. A segurança do-cidadão cor­
responde a ·uma pequena ameaça, uma ameaça 
quase individual; enquanto que a. segurança il)ten­
na - no no&SP entender., fUgindo da elegante 
cQnceituação· da Escola Superior de Guerra, de 
antagonismos é pressões - ~ coletiva, uma des­
graça mais dwadoura, que acontece ,SObre um. 
91'4PO maior de cidadãos. Entào, o trabalho da 
políCia militar tanto na segurat;Jça pública quanto 
na segwança interna, está intimamente interliga­
do. Essa situação que V. Ex"apresentou,_na prática 
dificilmente acon~ceria, porque uma coisa está 
ligada à outra, a seguranÇa do cidadão e a segu­
rança maior da coletiVidade, que podemos cha· 
mar· de segurança do EStado, embora no mo­
mento po.ssa senuna expressão até maldita. 

O SR CONSliTUINTE DEL BOSCO AMARAL 
- Sr. Presidente, antes de. passar a palavra ao 
Cél. Lúçio Borges; pellTI,ita-me faze.r uma outra 
observação, porque tenho .a impressão de que 
o General, como eu, é um cidadão interessado 
na manutenção principalmente da ordem geral. 
e não s6 da ordem, nesta dicotQmia entre segu­
rança do cidadão ou não. Vamos escolher um 
município. do interior, por exemplo. Çelina, Goiás 
Velha. Cite-me um munidpie, nobre Relator, o 
mais distante possível da Capital de Goiás. 

O SR: RELATOR (SiqUe_ira Campos) - Sã'o 
Sebastião do Tocantins. 

O SR. CONSTITUNlE DEL BOSCO AMAlW... 
- São Sebastião de T cx:antins; onde hão chega· 
possivelmeote o doutor ou o _bad}are); J;egundo 
a própria frase ·que ouvi· do C0ronel. Estão lá, o 
Comandante-e o destacamento. Temos aqui, por 
~emplo, em Anápolis uma base dos I'Urages, 
unidades do Exército, e digamos que as Forças· 
Armadas .não querem, como :muitas vezes o fa­
zem, inteiVir em assuntos que ainda·póâem ser 
resolvidos pela Polfcia·MIJita[, pela su!IÚ'ttervenção 
direta-também vou aproveilar fr~es de poliçiais 
militares expositores - mais rápida, mais .ime­
diat!!, UJ'I)a ·r~sposta me$ imediata à ameaça da 
ordem interna, vamos chamar de order;n i!lterna. 
Neste momento em. que s.e convocasse o efetivo 
para se.t d~slocado-como a-conteceu no Estado 
.de São Paulo, para os distúrbios de Guariba, na 
zona canavieú:a, onde morreram dois cidadãos 
nesta· Juta, segundo eles_, insuflada por úm patticlo 
pafrtico - naq~le exato momento rn.ilhares de 
residên_cjJls estavam sendo arrombadas, _mulbe­
rés violentadas. ConSidero esses atentados contra 
o ci~dão, qt\e se tr~fennam, possivelmente. 
em •ameaça também à ordem iAtema, pQ_is el~ 
não vê supriclo,logicamente, o seu direito de defe­
sa assegurado pelo Estado. É neste momento 
que., digo, para levantat:, possivelme,nte, a bola­
com9 se diz popularmente - para o próximo, 
·PQára a resposta do expositor - PQf que não 
haver uma policia para os d!!litos, uma PQ)icla 
para a cri_minalidade e uma polícia pata ser'força 
supletiva d~ auxílio às Forças Armadas? Encer­
rana aqúi as minhas intervenções, que já se pro­
longaram e peço excusas por ter-excedido meu 
temp0. 

O SR. PREslDEI'ITE (Ciíagas Rodrigues)­
Pois não, 'Constituinte Del. Bosco Amaral, V. Ex'· 
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já-fez~ sua indzlgação. ó nobre General já respon­
deu, n:tas se V. Ex- quiser acrescentar alguma 
coisa, sinta-se à vontade. Vamps ouvir o Sr. <!el. 
Lúcio Borges. 

O SR. LÚQO BORGES -Setiher-Chagas Ro­
drigues, prezado Constit!Jinte Del Bosco.Amaral, 
as policias militaies têm Wjla distribuição de seus 
efetivos nos Estadõs de maneira.harmônica, igual, 
atingindo a tçx!os os municípios, com destaca-· 
mentos uniformes. Os comandos; estes sim, são 
descentralizados, regionaiizaoos, buscando aten· 
der a proximidade do comando à tropa, dentro 
de wn plllJll!jilmento das força~ terrestres, e estar 
próximos a possfveis eventos. Tivemos no Estado 
de Goiás uma convocação, aliás a única. Não 
tivemos soluçãO de coritinuidade. Conseguimos, 
sim, otimizar os recursos hw:nanos, capacidade 
essa resultante do emprego dos prindpios da .hie­
rarquia e c!isciplina, e éUnlprimos a missão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -
V. Ex- já respondeu. Conc.edo a palavra ao segun­
do ConstitUinte, RonaldG Carvalho. 

O SR. CONSTf_f(lll'fTE RONAJ.Dp CARVALHO 
-Sr. Presidente,. gostaria de fazer algumas rápi­
das indagações. Quero dirigir-me, em primeiro 
lugar, ao Coronel José do Espírito Santo, para 
saber dele qUal a sua o~inião, a opinião oficial 
da Policia Militar, a respeito da crjação de polícias 
municipais em cada cidade do nosso Pafs. 

O SR. CORONEL JOSÉ DO ESPfRrrO SANTO 
- 'Me~ agradecimentos ao nobre Constituinte 
Rónaldo de Carvalho pela s~;~a indagação, 

Orna força de segurança pública, ·organizada 
sob discipíina e hierarquia milita~. é responsável 
pela ordem e segurança pública, exercendo o poli· 
ciamento. Tem caráter estadual, sendo bem orga· 
nizadá, bem.direc:i~ada para·s.ua tarefa de manu­
tenção d!l órden:t, bem instruida nos mais lidimos 
e atuais·principios exigidos em todas as po!fcias 
do mundo . . Isto, pal'8, el)tre outras coiSas, faze~ 
face à onda de 'violência urbana e rural a que 
temos assiStido em nosso Pais. Essa polfcia de 
marniterição da orâem piJPiiç:a atua, aliada a ou• 
toos sistemas e sUbSistemas, .cohstituiildo-se, en­
tão, wn sistema mais· amplo, de defesa· social, 
talVez- não sei se seria esse o nonje .adequado. 
Uma polfçia militar, ou lima 'for~a públic~ esta­
dual, ou urria brigilda militar 01,1 üma força esta­
diJál mais estruturada com base em hierarquia 
e disciplina mUltar e bem formada, é, no nosso 
entender, suficiente e adequada para resolver to­
dos os problemas de seglirar;lça pública, em cada 
Unidade da Federação. E cremos, ainda, que essa 
mesma organização ·é perfeitamente capaz de 
adestrar-se pata cumprir seu. papel de força auxi­
liar do Exélt:ito, a partir de gm mfnimo de instru­
ção nillltar. Seria como se cada Estado membro 
abrisile rn6o de. parcela de sua fotça pública. em 
beneficio d!l integriélade ,nacional, em beneficlp 
dO todo. 

De modo~~ de certa forma, uma polícia mific 
tar não deve, em nossa opiiiião, ·eStar voltada para 
trabalhos que não digam respeito -pelo menos 
em 95% dos. casos- à manutenção da ordem 
piíbllca. Este é o Oosso caminho, este é o nosso 
paPé).lião somos absolutamente contra a ,pQiícia· 
civil, principalmente em nossa Mã:tas Gerai$. Re­
cordo-me ·muito das .Minas. Gerais vendo os três 
painéis de Ouro Preto, com a evoc;ação de Til'a­
dentes, feita pelo General Osvaldo Gom.es. V'we-

mos em Minas Gerais um clima de perfeita har­
monia cóm a polícia civil. A polícia civil, cumpre 
brilhantemente o seu papel de policia judiciária, 
a fim de que nenhum crime, oco.rrido naquele 
Estado, venha ficar sem sua devida investigação. 
Ainda mem:ionando ·o ilustre delegado Dr. Ciro 
Vida!, citando Manoel Lopes Rei, que fala clara­
mente em sua •obra que .uma das causas mais 
vibrantes do aumento da criminalidade é exata­
mente o aUmento d!IS cifras negras, ou seja, a 
itlcompetêneia de .muitos órgãos ·policiais em não 
apurar aquUo que ocorreu. De modo que, no casõ 
de Minas Gerais, temos perfeitamente grancle 
equilíl!rip ~ntre essas .duas instituições, um~ exer· 
cendo o seu papel e outra de polícia judiéiária. 
Naturalmente, cito aqui o caso de Minas Gerai$, 
qlie me é afeto, pdrcjue represento a inStituição 
desse Estado. Quero ressaltar, aqui, que ctacla.Es. 
iado tem as suas idiossincrasias, sua realidade 
cultural, ·sua VivênCia. própria. Cada Estado deve 
orga,nizar sua· estrutura policial,~ 'fim de que esta 
organização policial venha cumprir o seu papeL 
Para nós não é importante a questão de nomes, 
a questão semântica. Existe, hoje, esse precon· 
ceito ·em relação aos policiais militares. São, às 
vezes, questões puramente semânticas. ·Quere­
mos il!na pqllcia atuante, queremos o. c.rime des­
cóberto; quéremos a segurança do cidadão, que­
remos a defesa civil bem organizada, queremos 
as boas ;rel~ções com as Forças Armadas, quere· 
mos a integridade de todo o Território l:lr8Sileko. 
Enfim, o que pregamos é um feàeralismo de equi· 
lfbrjo, de cóoperação,.de compreensãq, inclusive, 
se foF o caso; mantendo-se ,_ dicotomia políCia 
militar-polida civil, mas que atnbas sejam bem 
estruturada,s;, cada uma nas suas ft,mções, cromo 
o brilhante exemplo dàs Minas Gerais, o Estado 
do equilibrio- Creio. que respçndi a sua pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -
Fica registrada a resposta do Sr. Coronel José 
do EsJ:!írlto Simtp. 

O SR. COI'iSTTWINTE RONALDO CARVALHO 
- si. Presidente, com a sua permissão, quero 
dirigir-me ao ilustre General Osvaldo G001es, para 
perguntar a S. EX" qual a opinião do Exercito, 
das ForÇ~ Armadlls. a tespeit'o do voto élo sol· 
dado? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -
Tem a palavra o nobre General. 

O SR. OSVAI:..DO PEREIRA GOMES -Ares­
·posta. à Sl!a indagação, embora fuja ao tema em 
discussão, posso dar a V. Ex' O Ministério do 
Exército tem o ponto de vista firmado de que 
o voto, a capacidade de votar e de ser votado, 
deve ser estendida a todos os miJi,tares, inclusive 
cabos e sqldac:!Qs, s4 hailendo exceção àqueles 
conscritos, que estão prestando o serviço militar 
inicial, porque os empregamos, muitas vezes, nos 
própJjos pl~s eleitorais, em grande nún:tero, pa­
ra evitar tumulto no momento da votação . .Mas 
a nossa. posição já está firmada: direitO· de. votar 
e ser votado par.a todos os militares, incfusive ca­
boS e soldad.os. 

O SR. CONSTif(lll'fTE RONALDO CARVALHO 
-Muito obrigado. Sr. Presidente, urna última.per­
gunta. Quero dirigir-me especialmente aQ Çoro­
nel GerOriimo Braga, dignfsslmo Comandante·da 
BJ;igada Militar do Rio Gr11nde do Sul, e saber 
dele por· que essa Btigàd8 nunca foi comandada 
por um oficial do Exército. 

O SR. JERÓNIMO BRAGA - Ilustre Consti­
tuinte, a Brigada Militar do ~i.o Grande do Sul, 
organizada a partir de 1892, teve, bem no seu 
inído, um oficial do Exército a comandá-Ia. De 
lá ,para cá, a Brigada· ~litar não teve.mai~ ofic~al 
do Exército a comanda-Ia Parece que situaçao 
semelhante dá~se com Minas Gerais. Acontec~, 
que a Brigada Militar do Rio Grande do Sul, bem 
compreeadenc~o e bem perc$endo o seu p~pe!, 
lançou-se sempre a atiliidade.de segurança púbb· 
ca . . Mesmo naquele período das grandes.revolu· 
ções brasileiras, aquelas duas d~çadas gue vão 
até 1937, a cerporação permaneceu no Está?o 
e ficou famosa no Brasil pela sua:força de aluaçao. 
Criou 0s co~pos proVisórios, chegou a 'ter 32 cor· 
pos proVisórios, afun de que a corporação.pe~a­
necesse, a sua tropa de linha na segu'rança pública 
do Estado. De lá pªra cá esta P~rmanência cada 
Ve.Z maior, fez com que tenhamos à perfeita di· 
mensão da responsabilidade da força policial pre­
s~nte na ação têrritflrial de segurança. públic&. 
E: af acrescenta o fato de que compreendemos 
perfeitamente ·que nos processos de ·segurança 
pública e segurança interna, há uma diferença, 
ao mésmo tempo em qye há (1m processo co­
.mum. Na segurança intérna, a ação está prevista 
na doutrina de defesa .interna, onde as fases pre­
Ventivas e repressivas à ação policial se confun­
dem com a de segl)rans;a pública. H ave~ atuaçãb 
de·~egurança interna quarido a segUrança pública 
estiver tranqúila. A ação permanente da COI'J'O' 

ração, como a brigada, mfs ruas, PfE!Venlndo ? 
crime, e ·ação delituosa; ten:t conseguido, aomáxi· 
mp, Jinpedir passarmos para a fase repress~va 
da ação no campo da segOrança intem~. Entáo, 
esta presença petmanen~, esse respetto, essa 
eompreensão do todo,. da continuidade.d í:! comu­
nidade, tem feito ªcorporação, no caso. especifico 
da Brigada .Militar, crescer seu cgnceito, ·e o Exér­
cito Nadonal sempre prestou voto de confiança 
à CO!pelll'ação, permanecendo seus oficiais. 

E, nesta ação continuada de permanência da 
Polícia Militar no Rio Grande do Sul, nas ruas, 
dando o. máximo de se.u esforço oa segurança 
peiblica, jOgando tode·o .seu efetivo na segurança 
pública - temos to(lo o n,osso efetivo jogado 
na .segurança pública - 9 nosso ,percéRtual de 
apójo logístico é de. 0,8% - faz com que. cresça 
o ·seu conceito e a corporação permanece. E esta 
permanência, esta vivência; f~ c9m que, inclu­
siv.e com a Polícia Civil do Rio Grande do Sul, 
haj~ perfeito entrosamento. A Polícii!l Civii do Rio 
Grande do Sul 'é no Brasil das mais respeitadas, 
das,mais organizadas. E, potir)term'édio da Polf­
cia do Rio Grande do 'Sul, homenageio as demais 
policias ciVis. Há perfeito entro~ento por causa 
desta permanência. 

Mas uma coi~ m)Jito .in:lpo~tante, ern nosso 
ponto de defesa e no senti® de que a eorpora~o 
Policial Militar permaneÇá dentto desse respeito 
nessa fill\ção, com .a GbrigaÇão, do pollc.iamerito 
ostensivo. Prim~Q. porque, de ·eerta forma, ~s 
duas instituições até se autotiscalizam. A. Pollcra 
Civil, na Delegada, exige que o soldado, ao en~a­
minhar as partes; o faça dentro deSS8 regra rigida 
de respeito às pessoas e dos princípios técnicos, 
para que ela continue 'fazendo um trabalho con-e­
to. E, Vice-versa. Mas, também pelo fato de que 
a permanência da Força PoliCial. ~· dentro 
desse sistema hierárqtíici:o e· de discrphna, dá ao 
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G0verno do Estado, ao .Estado como um todo, 
a c·erteza da continuada ação da polícia. 

Hoje, temos no Rio Grande do Sul uma greve 
d,e todos os órgãos do setQr público, mclusive 
da Policia Civil. A Cerporação Pojicial Militar não­
faz greve. Ela garante a orâem e ·está sempre 
pn~sente, Não quero dizer com isso que à Policia 
Citrilnão está agindo c-erto._.Estâ agindo·conforrne. 
seu deVer, sua função e es_tá lula_ndo pelo que 
tem direito e merece. 

fllas·o que quero dizer é que esta permanência 
da Brigada Militar na sua--ação de·segurans;:a públi, 
ca fez com que, ao Jongõ desteS anos, tenhamos 
seJnpre cornapdantes de Pollcia Militar. 

O SR. PRESIDENTE (C!)agas Rodngues) -
Fica registrado.a: resp0sta do Coronel Jerônimo. 

O Sr. ConstitL,nnte Ronaldo Carvalho~ Sr. Pre­
sidente, esto.u satisfeito. Muito obrigado. 

O SR. PRESID)::NTE (Chagas Rodrigues) -
Vamos ouvir oJ1Itinro ihferpelante inscnto, o _nobre 
Cpnstitulnte Fernando Gome'!\, ilustre. Vice-Pre­
sidente des1a Subcomiss~o. 

O SR. CONSlTTU)NTE fERNANDO GOMES 
-Sr. Presidente, demais membros da Mesa, Ofi­
ciais,, Colegas Constituintes, ouyi as j:i)alestras pro­
feridas por lodos os. Oficiais e Dele_gados Civis 
Apenas duas. me rmpressipriarâm e, realmente, 
ouvimos o que precrsávamas. Sabemos que o 
que há de errado hoje na Po~ícia Civil, talvez não 
seja só culpa da Polida, mas devido à falta de 
slhtonia que tem de haver comes;ando. pela Jus-
tiça brasileira . 

Não. adranta moraliza~: a Polícia Militar, à Civil 
se nã~ o fiZermos,_ primeiro, com a justi~a brasi­
leira. Muitas v~es, a •Policia Militar prende o cida­
dão e a Justrça o solta; Desmoraliza-se, assim, 
o policial Ou se começa a se. moralizar de cima 
para baiXo, da JtJstiça para se chegar à Poliçia, 
ou de nada adrantará o que se quer fazer nesta 
Subcomissão, e na Comissão dos E stados, evi· 
dentemente, 

OUVI vários: polidats dizerem que a Polida não· 
faz greve, No Estado da .Bahia, já por várias vezes, 
a Polida fe~ greve, em funçíto de erro da Justiça. 
Como disse, a Polícia prende e a JUSllça solta. 

O Policial ganha mal., o que é outro grande 
erro. Com() pode um policiai'i.nn soldado, ganhar 
2 o.u 3 mil cruzaçlqs por mês, como ganha. Estão 
mandando esse policial Jazer _o quê, ser ladrão:> 
P0rque a palavra corrupto é empregada para o 
rico; para o pobre, é ladrão. Essa é a· diferença. 
Talvez para o pohdal graduado seja corrupto. Para 
o soldado é ladrão. Em nosso Estado, em nossa 
cic)!lde, 'é comum assistirmos a policiais, soldados 
de Polfcia porque sabemos o que cada um ganha 
com carro O km, com casas boas, comprando 
fazendas e os Chefes-MUitares não acordam para 
.esse fato. Será que eu, cpmo Comandante, como· 
PreieitÓ·, como Governador Já fui prefeito d (;) 
um.a cidade gr.anqe toma Jtabuna com mais de. 
3.000 habitantes não sei quando um Chefe de 
Gabinete meu está gastando.em uma· eonstrução, 
se não tinha nada antes? Ha qüe se 'fiscillízar il;so. 
É obrigação do cor.onel, do cómandante fiscalizar 
esses atos· do Policial. 

Mas, Sr. Presidente, se a JustiçJ:t brasileira não 
funcionar, nada disso vaiadtantar. Temos de-mo­
ralizar, primeiro., a. Justiça brasileira E defendo, 
inclusive , a sua federalização, para o juiz não ficar 

dependendo do Governador de Estado para subir 
de-.classe. Se. mórali~rmos a Justiça brasileir:ª, 
teremos uma gra{lde Polícia neste 'Brasil. Se não 
morãhzarmos. ã J.ustiça br-asileira, não· teremos 
uma grande-PolíCia neste-Brasil. Existem bons 
polici_ais. Existem também po)idais ruins E foi 
muitq positivo C0nt<ír' aom as presenças do ()r. 
Zair Domaica, Delegado de Causas Espeeiais, ·de 
São Paulo, e do Dr. Gyro Vida!, também, ql.!eforarn 
muito felizes em suas palestras, tr!:IZendo, reãl­
mente, a verdade. A-Polícia do Estado da Bahia, 
infelizmente, tenho que dizer isso do·meu Estado, 
é uma vergonha. Mas ela não é fruto do Governo 
atual. Foram os 21 anos de arbítrio, 22 anos de 
regime revolucionário em que os polici.ais se tOr­
naram auto-suficientes, porque, nessa época, o 
País era gov~do por mflitares do Exércíto brasi~ 
Jeiro e, aí, o policial achou que. podia ser coman­
dante de tudo e deixar correr solto o barco. Hoje, 
Jlão temos nenbuma segurança. Qual o crdadão 
GjUe po!'):e ir, .hoje, ao Rio de Janeiro, São Paulo, 
às ot,~tras Capitaís· do Pais, & minha cidade d.e 
3.000 habitantes? Em todas elas só se fala em 
seqüestro a toda hor-a, em plena rua. Quando 
se procura a polícia, esta não atende porque não 
tem gasolina em seu carro, e diz que a ·culpa 
é do governador, que também drz que não teni 
culpa de faltar gasolina no carro da polícia. 

Na seméll)a pas_sada, aconteceu um fato il).te­
ressante comigo. Na hora de tomar o avião ein 
Uhéus. para vir pari;! Brasília - el.! tinha uma reu­
nião a·qui na t~rça•feira- entraram·seis cidadãos 
a mars no avião; e el.e não podia sair tom passa­
•geiros em pé. ''Virou' ' ônibus. C_onseqüeQteroente, 
não saiu: A policia fei ehar:nada, mas não apare­
ceu, porque não tinha gasolina para Vir ao aero­
porto. Perdemos dt~as horas ho aeroportd, che­
gando aqyj na dia çle cumprir minha obrigação. 
Este País pas,spu os últimos 22 anós admínis~ado 
por muitos Governadores corrliptos, que se apro­
veitaram d_a Revoluç~o. e hoje, os Governadores 
eleitos passam horas dillceis em seus EStados,. 
porque os carros da polícia nã0 têm gasoUna pará 
rodar, 

Sr. Presidente, vamos ter tempo até c:i dia· 6, 
para apresentar .nossas emendas para a venfiea· 
ção desses fatos; Am!lnhã apresentart;i emenda 
oobre a justiça brasdeira, porq'ue.não adianta, nes­
ta CélSa, queremos moralízar a polícia sem aJus:ti­
.ça .. G.en. · QSvaldo <;lemes, sabemos das dificul­
dades da polida no Brasil mteiro ·e também gue 
o Exército brasileiro tem um grande contingente 
para dar segurança à nossa soberania. Seria viável 
que o Exército brasdeiro ajudasse a polida, inter­
namente, a fim de, umá vez por todas, dar segu­
rança ao cidadão brasileiro? 

O SR. G~. OSVALDO PEREIRA GOMES­
Jlustre Csqnsbtuinte, não. vejo qualquer dificuldade, 
de as Forças Arl)'ladas desempenharem função 
de polícia admírtistí:ativa, assim como já fazem 
as polícias militares. V. Ex' viu recentemente o 
pm&lema no ~io .de Jàneiro da depr~dação de 
trens e o empr~go das Forças Armadas como 
pólicia admirustro:itiva: i:iã .uma idéia de quE\ isso 
se_tia normal. por se confundirem as situaÇões_ 
extraordinária_s em que restringimos o,s direitos 
do cidadão - ·na átúal Constituição, estado r:je 
emergência, tradicionalmente no Brasil, estado 
de sítio- com essa ação das Forças Arm&das 
como polícia adminístrabva. Muitas. vezes ou.ço 
criticas a esse trabalho que as Forças Armadas 

desempenh~m nessas sitUações.- ·como se isso 
fosse !lffia inteJVenção. Absolutamente! o poder 
de policia é da União Federal como do Estado­
membro. Temos próblémas_ menores, especifi­
cações no âmbito da polícia judiciária. mas não 
vejo dificuldade. nenhum_a e- c_reio que as Fer.ças 
Armadas jâ estão exercendo o p~et qe policia,. 
açlminlstrativa, S{!mpre que necesSár!_o. . -

O SR. CONSTITUII'!TE FE.RNAN.DO GOMES 
- Sr. Presidente, agradeç9 a resposta do Gen. 
Gomes e quero dizer que nesta Comissão, em 
que ajudaremos. a fazer a Co!'istituição brasileq, 
lutarei para que os policiais venham a ganhar 
bem, porque é certo, como s.e diz na gíria, que 
"saco vazio não .se põe de pé". Não podemos 
ter lll1! bo!J1 policial. se ele não for bem pago. 
É ·preciso ·pagar bem ao polida!, - e como disse 
-moralizar a Justiça brasileira e punir o policial 
quando assim .se fizer neceSSário. o ·poJK:ial pre­
cisa s'er bem pago para po:der assistir a sua família. 
Esta é minha colocação e será ininha·defesa nesta· 
Comissão. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)­
Agradeço a V. Ex- pela interYenção. Algum dos 
senhores expositores ou Srs. Constttuintes gosta­
ria de fazer alguma indagação? 

O SR. CONSTITUINTE DAVI ALVES SILVA­
O Gen. Osvaldo Gomes disse qilenão vê qualquer 
dificuldade em que o Exército brasileiro participe 
da segurança do cidadão~ Cito um caso recente, 
acontecido na Cidade de Imperatriz, no Maranhão. 
Numa invasão de terra, howe YllJ màndado judi­
cial da Comarca de lrTJpé_ràtriz e a polícia civil 
não .teve éondições dé cumpri-lo; tm1 (unçã.o do 
seu contingente estar desprepar.<J.dà, até por falta 
de carro -como bem ·frisou o Constituinte Fer­
nando Gomes ~ por falta de tudq. Sugélj a um 
grupo de políticos, fazendeiros e pessoas r-adica­
das na área, que fosse ao Cqmapdante do Quartel 
de Imperatriz. Ali chegando, encbntràram grande 
resistência, porque-e Com-andante alegou não po­
der tomar qualquer decisão sem a orienta_s;::ão do 
Ministério do Exército. Pergunto a V. EX-: até quan­
-do a deçisão do Ministério do Exércit01 interfetifá 
num caso que poderia ser resolvido p~tes próprios 
Comàndantes dOs Quartéis· do Exército, na Re­
giãq Amazôn.ica, se-tivessem condições e autono­
mia para fazer a ·-seguraQça pública do individuo, 
eu coloc::ar seu contingente na rúà em caso de 
greve, de quebra-quebra ou de .I,Jm absurdo qual­
quer que pudese-ser g~rado pela omissão do 
Exército da área. com seu contingente· sediado, 
.como é o caso de lmperalrizf' -Outra cGiocaÇão: 
o senhor é coritra ou a favor. - ou o Exército 
t em alguma coisa contra - à colocação feita 
pelo Deputado Ronaldo de Carvalho sobre a cria­
ção de policias municipais? Aquí· nesta Ass.em­
bléia, é onde toda a sociedade vem trazer suas 
reivindicações e;é daqui que dev.erão sair as gran-· 
des soluções para as probl,emas d_o. País. Fora 
desta Casa, acredita-se que a nova Constituição 
Federal irá resolver todas as questões pendentes 
e o cumprimento das promessas feitas nos palan­
ques eleitorais, quanda, na verclacte. nada disso 
vaí acontecer. Vamos ~implesmente fazer uma 
Constituição de qualquer jeito, posso as_~gurar 
a V. Ex- Temos abordado esse assunto e o prazo 
não nos permite avali!ié!r c!eiormamais séria esses 
problemas, de modo a que se pUdesse be.neficiar 
a sociedade brasileira. Nessas· discussões tem-se 
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{alado em dividir qs poder~. que .estão muJto 
aglométados. Nãó seria oora de termos ó pensa·. 
menta do Exêrcik> brasileito no sentido de que 
o Prefeito s.e encarregue de estabilizar acsegurança 
do seu Municlpiô,. sem precisar ir ao palanque, 
à rádio,. à televisão afirmar que o Governador está 
omisso corn a.seg,urança oo seu·Munidpio, quao­
dq.a el~ foram .delega.àp poderes ,para que possa 
.ter sua pãlf<:ia? o Exército é contra w a favor 
$ssa c;oloc~ção? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas ~odrigues) -
-Com. a palavra o Gen. Osvaldo Pereira Gomes 
para.respon,jer ao .DeJ?utado Constituinte. 

O SR. OSVALDO PEREIRA GOMES - Uustre 
Deputado Davi Nves $ilva, tenho m'úito prazer 
em responder a V. Ex", conterrâneo de meu Esta­
do, o. Maran!lão. Aql!i esto.u como representante 
do ~~rcito, (a)anc:IQ em nome da instituiÇão. Na 
realidade, não temos posição sobré ·a criação da 
guarda mtmicipa!. Poderia manifestar minha opí· 
ni.ão pessoal; más ó .Q<érc.ito l)ão ·t!!m opinião 
formada sobre isso. Quanto ao problema do em­
prego da força federal n:o Maranhão a que V. E>é' 
se ref~u - devo dizer que esse emprego, por 
motivos.J6gic.os, depende da autonzação do mais 
alto escalªo' .. Normalmente é o !?residente da Re­
pública, nosso cornandant!! ;;upremo, que auto­
iiza o emprego da .força armada fõra das suas 
.atribuições normais. :Oaf essà dificuldade. Calculo 
que para çh!!gar uma autorização de~sas a Impe-­
ratriz não seja dificil. Deve ter sido ess.e o.problema 
que V. EX encontrou ~em nossa terr~. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -
Ouvi_remos a seguir o ilustre ~elator desta Subcp­
rnissáo, Depútado Siqueira Campos, para encer­
rar as nossas interpelações. 

O SR. RELATOR (Siqueira Campos) -Sr. Pre­
siqente; ao co_nduir esta a~:~diência púQlica, rela!]va 
ao segl,llldO paiheJ doS OO$)S trabalhOs; quero 
afiunàr a V. Ex- e aos presentes, espeeiàlrrtente 
aos coJllpanheiros de Comissão; que estoy muito 
feliz hgje pelei bom êxito deste ·painel e pelo brilho 
com que se houveram ôs expositores, os debate­
çlores e os mernpros da Comissão. E:ste pai(lel 
cc:mtou com vo~;; que po.d~t;íamos d~~r dist9r­
,jantes, m_as, ~m nel;lhuma·contradição, afinadas: 
Discordaram muito pouco ern um é>J.I olitro as­
pecto, mas todos·afi.naflos com o interesse Qacio-, 
na!, que deve sempre preval.eéer. Estou múito en· 
volvido neste espírito." Sr. F'residente. De.sejo efeti: 
vamen~~ subtrair dps d~b<!-tes, .das ))ela.s exposi­
ções aqui féifas, do cootraài.tórip .aqui estabele­
cido, tudo que flUiu, e fluiu mOita coisa boa. para 
melhor poder apresentar à Subcomissão o relatQ­
)io e o proje~o qo, capítulo. que a ela e,stá. afet9. 
Em ger(!l, ten_hó-me comportado, nas diversas 
reunif>e.s levadas a efeito pela .n,os_sa Sl!bcomis­
sãp, de forma a não intel'ferir nos·debates .. Sempre 
que ,desejo esdarecimen.tos de algum põntQ de. 
que .preciso. pa~a um entendimento melhor, ao 
alcance da mi,nhit ll)ode?ta interpretação dos con­
ceitos aqbi expendidos, mél!lifest0·me, busc~ndo 
exatamente 11darar tod~ a sityação, a fin:t de que 
·se possa lazer um trabalho a contento do que 
desejam nossos. nobres pares e a opinião pública 
brasileira . . As$im, Sr. Presidente, )loje praticamen· 
te não· me resfu.outra ~:oisa a fazer s_énão elogiar 
mais uma. vez a. participação brilhant~ de• todos 
que aqui Vieram. QUero ·destacar, não por- ser do 

-- ' - -

meu Es1:@ck), q trabalho notáve.l éip Cel, Lúcio Bor­
ges, porque S. S• enfocou de fo!ll)a· defin,ida os 
vário.s aspectos em que a sua instituiÇão se envol­
·ve, no interesse da comunidade goiana, e, por 
semelhança, a nacional, no importànte papel ~ 
pqlíc_iá$ rnilit11l'es. De_staco tarnbé.trl o l:?ri!hó da 
exposição do C~l. .Lúcio BcirQes,. que aqui está 
representando o nosso velho e querido amigo< 
de "longas lutas no§ território.s do futuro Es@<lo 
do Toóintirts, Cel. Valter Luiz Vieira O Dr. Ciro, 
·Presidente daAssociaÇ,ão éio.s Delegados:do Bra­
sil, pelo que demonstrou, é um dos apaixonac)os 
por·este.País e qOer prestar-lhe sempre os melho­
res serviços. Q que ·S. s• propôs, bem como o 
Dr. Jair, é uma coisa que-tem q!le ser aplaudida. 
Quero. destacar també!TI os apeleis formul.ados 
pelo ilustre Tenente-Coronel, José do Espíi'ito 
Santo, representante da bnQSa Poücia Militar de 
Miniis Gerais, P.elo Comandante da Polícia Militar 
do Rio. Grande do Sul, ·Cel. Jerôhirrio Carlos. San. 
tos B~g·ª' peloilgstre Cel Hud$0n, clo.npsso Pia\.!t 
5stad9 que !)ubm_e_te sua popula!iáó e sua Pol,ícia 
Militar, tão representativa, a sacrilkios imensos, 
pela falta de recursos. Ali jli governou o Prêsigente 
desta $ubc0missã_o, Senador Chilgél-5 Rodrigues, 
que ainâa võltárá, para· a felicidade. dei povo 
piauiense, àquele governo, pois suas palavras e 
açõe,s .são sernpre em favor da verdade.ira emanci­
pação daquele Estado, da sua gente e do seu 
pevo. Tudo que aqui foi dito caiou fundo er:n,todos 
nós. De~o registrado aqui meus elogios à partici­
P<!ç'ão de todos, à ,parti~paÇão do Exército J:>réisl­
leiro na pe_ssoa do m_ári(nhense ilustre Gen. Osval­
do Gomes, também. identifiçado com -a di3sse 
política, com os vários segmentos da comuni­
i.lade, com a Polícia Civtl'" com a Pelícía ,Militar, 
!Jpmem que quer harmonizar- esses segmentos 
para rn.elhor·atender aqs·interesses naciona[s . .As­
sinalo a pre.seriÇé! da assessoria do Ministro do 
qército, n,a·pessoa do Çél. Rurie:do Çe_l. G0uiart; 
dos integrantes da.Policia Militar do Disb:ito. Fede­
ral, à qual, Sr. Presidente, tenho que dar uma 
explicação:. não sugeri a 'linda de representi30te 
da Pol_k:{a Militar do Distrito Federal para não fetir 
susceptibiifdades,. .porque, embora .in'tegrada às 
pcilíéias ·militares dos -Estados; a PolíCia Militar do 
Distrito Federal deverá ser analisada pela Subco­
missão da União, Distrito Federal e Territóries. 
ESsa SUbcomissão é que tratará do probletnà e 
não que_rtamos cóar ,donf)_ito algt;tm, em tertnos 
de .atribuiÇão. Lam~ntarnqs não ter condição de 
contar também <tom a presença da Políc1a Militar 
.do Distrito Federal. Finalizando, Sr. Presidente_, 
quero 4itl'!r q~;~e a Pol!c;1a Militar do. meu Estádo 
honra a organização militar do Pafs, por se tratar 
de uma políci~ de. primeira Unha. apeSar da baixa 
remyneração e dos sacrifkios imensos que f~­
Este é um ponto muitp "importante que o Depu" 
tadb Fernando· Gomes abordou. Veja bem, Sr. 
Preside_nte, no texto cohS,tltuci_cmal Vl!;ie.nte temes 
um parágrafo que diz: 

"Art, 1'3. .. ....................... ., ..... ,. .... ..... , .............. .. 

§ 4• As polícias militares. ihstituidas pará 
a manutenção da ordem pública .nos Esta­
dós; nos liertit6rios e' no Distnto Fe.de.::al, e 
os corpos de b9t:nbeiros militares são consi­
derados.fo.rças atlxiliáres, reseJVa do Exérdto, 
não p·odeodo. seus postos OJJ graduaç.óes tér' 
reniuneraçãósuperlor à fixada para os·postos 
·e graduaçôés CQrtespondentes nq Exérdtp." 

Bem, Sr. Presidente, a . ConStitUição estabelece 
o teto. E o piso? É pqs_síve) manter um soldado 
de polícia íhtegro, correto, dentro do espi_tito qtJe 
des.éjam. as coipora'ções, com .uma remuneração 
·mise!âvel que nã:o· dá ne!J'l para o sustento pr6-
prío, qúanto Jljais o dl:l sua fiuníllii.? Ésta é uma 
situaç:ão que tem que ser revistá. arn ·oficiai da 
nossa Policia Militar ao Estado de àoiãs fica muito 
aquém> em termos d~ remuneraÇão, do dficÍf3] 
do Distrito Federal. Ele tem uma missão- per­
doem-me os millta)'es do Oistrito Federal-mu® 
mais .dificil, porque o nosso Ter.ritório tem 642 
mil quilômetro.s ·quadrados; ·e o subdesenvolvi· 
mento é .o retrat(> fiel. âe tOdas as áreas, o .isola· 
mento, condições terríveis re!!l.mente. É preciso 
rever. essa situação.. Situou muitp bem a: que~ 
V. ~. meu Vice-Presidente, Deputado Fernando 
Gomes .. Temos de 0lhar pati3 esse ~cto . .Repe­
ti~ S. Ex' até urna frase popular: "sacp vazio não 
se mantém em pé". É verdade. b povo dit isso, 
O<! sua infiTúta J;_abedoria. E é preciso q).le esse 
aspecto seja .examinado. Terihélfl7l certeza os oo­
br:es integrantes da PolíCia Militar dos diversos 
E$dos d_o Brasil, do Oi.strito Federal e. dos Terei• 
tóríbs, os ilustres delegados de polícia· de todas 
as Clnidàdes da Federação, aqueles que·estãp en-. 
volvidos na, guarda, na defesa da Ségurança; da 
paz e da. b:an~uilidad~. do _povo ,brasiJeirq, os inte­
srantes das Forças Armadas, espeéiàlrilente do 

'Eí(~rdto {:lrasileiro, a força maiS numerosa, te­
nham ·certeza, repito, de ·que nós, a Çomi.~ão. 
pelos seus membros, peJo seu P:residenle e por 
este mode$to Relator, esfQI'çar-se~á para 0férecer· 
1.,1m texto que .cqrresponda, tanttil quãnta po~_ível, 
às aspiréições qes!;!es sefpres e ãl! aspiraç?>es de 
todos. os brilslleil'os . . Esta a romha intervenção, 
Sr. Presidente, ·sem ·nenhuma pergunta a fazer, 
'põrq·ue, '1'1.!1 reali.dpde, foram esgotados os diversos 
.assuntos através das .inteiVenÇões brilh!l-n~s dos 
no;;s95 companheiros e das belas exposições dós 
ilustres convidados da sessão de J;toje. Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -
Srs: Constituintes .e senhores expositores, ·p·erce­
beram tod0s o ·sentido desta audiência. Eiarnos 
Vlyament~ interessados nil· particjpação dqs seg­
mentos .da sociedade na elaboração da nova 
Constituição. É. uma toma.dã de p_o.sição: essen· 
c1almente .democrática. A no!)sa. S!Jbcom).ssão é 
a dos Estados. ·Todos temos compromissOs sa­
grados - e' essa lüta' vem desde o itnpétio -
cpm a clefesa da soberani(! nacipnal ·e .da autano­
inia.dos Estados e Municípios. Queremos Estados 
autônomos .e fortes para termos uma F:ed.ecação 
forte, equilibrada, que dê margem a um .Estado 
reatmente.~qberano. 'Estão depar~béns 9s se.n.ho­
res expositores. Trouxeram-nos exposiçõês·minú­
eío~tas e muito bem a presentadas:Ouvimc:sS, nes· 
se teina de polícia, a Polícia Militar, Polícia Civil, 
Policia 'Militar como reserva, organização do 6st!l-­
dq, defesa cja autonomia dos E,stados"membros. 
Vêem os senhores qu~. numa .Federas:,ão, todos 
essesproblernãs interpenet~Wn•Se. J;:: a")to5Sa filo­
SO.fi11 bás1ca é e)>~: Mio isso existe .em t:U.nç~o 
da dignidade -hümana O Estado não ·é uin fim; 
Federação não é· uin fim; os E:~dós-membros 
e, os· ·Munid!ilips não ·são um fiJ!l. Tudo isso se 
volt" para a élefesa do homem, da dignidade hú­
m.ana - ·sobretudo, a polícia.. A Policia C.ivil que 
·é·a primeira a ser c"hamada para a garantia daque• 
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le~· que trabalham, que-vivem, que pensam e que 
colaboram para 0 desenvolVimento econômico 
e social. Pediria permissão apenas para díze~ que. 
quando bem jovem, Deputado Fegeral ainda no 
Rio de Janeiro, então Çap~ da 'República, em 
~ 9!) 1, depois· de •terminar :o meu curso de Direito 
na Faculdade de São Paulo, e represen~ndo o 
meu Estado, o Piaui, fui o primeiro a def~nder 
o voto do_s analfabetos •. do& soJdados e dos cabos. 
Então, um brilhante Deputado, Plínio Salgado, e 
eu, fomos convidados para ym debate na antiga 
Rádio Mayrink Yeiga. S. Ex', ert;~ seu discurso, disse 
que um tirilhante Deputado defendia teses tão · 
absurdas como o voto do analfabeto. Lamento 
que S. Ex' não esteja vivo, para ver que o analfa­
beto já, hçjE', está incorporado ao eleitorado, den­
tro de uma verdadeira concepção de sufrágio uni­
verSl!l. É para mim uma. satisfação ver que o nobre 
r~presentante do Exército; o Geri. Oswaldo Pereira 
GeiJles também defende essa idéia. Caminhamos 
para o sufrágio universal. Se me permitem, dentro 
de!1sa concepção democrática .• tem .a Policia Mm-· 
tar meu mdis alto r-espéitb - polida não para 
detender Governador; naó para defender o ~sta-. 
do, mas a segurança e as insl:ltJ.rições. Quebrei 
uma tradiçdc> no meu Estado. o Piaui, quando 
Governado!, - Governador elei~o pelas oposi­
ções, como agora fui .eleito Senador também pe­
las. oposiÇões - solicitei EJUe o Vice-Governador 
do Estado se dirigisse ao comando da Polícia 
Militar. Para quê? Hoje, vemos; nos Estados, ·essa 
preocupação de escolher dirigentes de complexo 
escolar, diretorgs de ginásio, de grupos, ouvi.ndo 
os pais, ouvindp as outras professoras e ouvindo 
os alunos .. Tomei' essa iniciatiVa inédita no .Piaui, 
e quer me parecer inédita na história adminis­
trativa e na história d~ polJcjas militare~. Pedi 
q).le fossem reunidos os Srs. Coronéis e os Srs. 
Tenentes-Coronéis. Hoje, se retomasse ao Gpver­
no. talvez fo.sse ouvir também _majores e c;:apitães 
~para que S. Ex"', representantes da Polícia Mili­
tar, hierarquicamente organiZados, indicassem ao 
Governador o comandante .q!.le desejavam para· 
ficar à frente da Polícia Militar do meu Estado. 
Escolheram um major do Exérdto. Pen'tro do 
mesmo espirlto democrático, sem parti pris, pedi 
~utorizaçã'o a S. Ex', o Sr. Ministro da Eluerra. 
o Geli. Lott, •e foi nemeado Comandante da Pol!t::ia 
Militar um brilhante oficial cilo Exército, que eu 
nunca tinha visto antes, e ·que, depciis. soube que 
tinha. sido c-omandante da polícia, no Gevemo 
anterior, do Governador aqversário, mas do qual. 
havia divergido, porque quisera prestigiar a poli­
cia, daildo-lhes.melhores'vencimentós, melhor ar­
mamento e assim-por diante. De modo que, nes­
tas palavras, traduzo aq'ul o meu velho respéito 
às polícias milita_re·s . o meu reJ;peito à Policia Civil, 
também como bacharel e advogado, e o meu 
grande respeito à soberania nacional, po1s, desde 
o Rio, já. era membro do bloço parlamentar nacio­
nalj$t!!; que defendi, iiJP'an~igentemente, a sobe­
rania nacional, sobretUdo na velha questão do 
petl'óleó. Estamos de parábéns. Rec.ebam no~as 
congratulações pela brilhaotíss(ma contribuição 
que trouxeram. Enriqueceram os Anais desta. 
Subclllmissão, da nossa Comissão e - por que 
não dizer? -- os Anais da Assembléia Nacional 
Cor1stituinte. Queira Deu.s possamos todos nós 
com esta,colaboração valiosa e com outras, che­
gar a bom ~rmos, elaooran® uma Constituição 
democrática, participativa, que defenda a sobe-

·rania nacional. a autonomia dos Estados e do_s 
Mumdpios· e que garanta, tanto quantO possível, 
a defesa dos cidadãos e da digriidade humana, 
numa nova República, voltada para a líberdad~ 
e para a justiça sociéil. Muito obrigado a todos. 
Agradecemos aos el_(J)Ositorés e àqUeles que tam­
bém nos honraram com sua présença, 

Fica convocada uma nova reunião para ama• 
nliã, às 9:45 horas, em que trataremos da Federa­
ção, E?tados-tnembros e a ConstitUinte. Está en­
cerrada a reuniao. (Palmas.) 

CO,usÃO DA ORGANIZAÇÃO 
DO ESTADO 

SLJBCOMISSÃO DOS ESTADOS 

7• Reunião Ordinária· 
(Terceira Reunião de Audiênc:lã Píiblica) 

Às dez horas e ·:trinta ·e cinco minutos do dia 
vinte e nove de abril de hum mil no.vecentos e 
oitenta e sete; reuriiu-se a Subcomissao dos Esta-. 
dos, sob a presidência do Constituint~- Senador 
Chagas Rodrigues, Pr:esidente: Vàlmlr Campelo, 
]•.Vice-Presidente; Fernando Gomes. 2•-Vice-Pre­
sidelite: Siqúeira Campos, Relator; Renato Ber­
nardi, Davi Alves Silva, Carlos Cardinal, Ronàldo 
Carvalho, Paulo Roberto, José TeiXeira, Hilário 
Braun e o Suplente Naphtaly Alve.s. Havendo nÓ­
mero regimental f<:1i declarada aberta a reuniiio. 
·passando, o Senhor Presidente, a palavra à Secre­
tária para a leitura da Ata, que, em seguida foi 
colocada em discussão, em votação e· aprovada, 
A Secretãria fez a leirura do expécliente. T(:ve, a 
presente reunião, a finalidade de realizar uma au­
diência pública · quando foi debatido o ·tema: "A 
Federação, os Estados-Membros e a Gon&tituin­
te", O Senhor Presi!1ente passou. a palavra aos 
expositores: Prefesssor Osny Duarte Vieira, De­
sembargador aposentado do Tribunal de JUstiça 
db Rio de Janeiro e ex-Professor de Ciência Poli• 
tica de InStituto Superior de Estudos Brasileiros; 
Dr' Rosah RussoméUlo, Professora Trtular de Direi­
to Constitucional da Universidade Federal de PelO.. 
tas, R$; e Proféssor José Alfredo de OÍiveira Bara­
cho,. da F' acuidade de Direito da Urliversidade Fe. 
deral de Minás Gerais e Membro da OAB·MG. 
O ·ConSJ:ituinte.DaVi' Alves Silva pe·diu que fossem 
registradas ·as presenças des. jornalistas l'lilso.n 
do .Espirito Sanfo Coelho, da revista "Os Fatos''; 
W'~son Lopes Filho, do jomal "folha dos Munlcí,. 
pios". O Senhor Presidente passou a pal.avra aos 
Constituintes inscritos para o debate, fázendo uso 
dela os Senhores Carlos Cardinal, Ronaldo Carva­
lho. Walmir Campelo, que dirigiram Sl,\aS questões 
aos expositores e deles obtiveram as respostas. 
Pediu a palavra o Relator, Constituinte Siqueira 
Campos, colocando também uma questão sobre 
o tema analisado. O. Senhor Presidente passou 
a palavra à Secretária a fim de. que .fosse esclare­
cido o expediente quanto a Sl!lgestões apresen­
tadas. Nada.mais:ha.vendo.a tratar, o Senhor Presi­
dente cOngratUióu-se com a Comissão da Organi­
zação do Estado e com esta SubcotJliss~o pelas 
biilhantes exposições hoje realizadas e encerrou 
a reunião, c"Onvocando outra. pa~a hpje, dia 29 
(vinte e hove), às dezessete horas. E, para conStar. 
.eu, Maria Inês· de Bessa Uns, Secretária, lavrei 
a .prese_nte Atii que, lida e aprovada, setá assinada 
pelo Pr~idente. - Chagas Rodrigues. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)­
Havendo n(ijr\ero regimental, e sob a .proteção 

de Deus, declaro abertos os trabalhos da reunião 
.da Subcomissão de Estados.- -

Concedo a palavra à Sr' Secretf!ria par.a que 
faça a leitura da afa referente à última reunião. 

rt lida e. aptr:JVllda a Ma da féi.Jniãc;J antetio.r.) 

O SR. PRESIDENTE (Chag~s Rodrigues) -
Peço a Sr' Se.cretária que proceda .à leitura do 
expediente 

(Leitura do expedient~) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -
Vamos passar à Ordem do Dia. · 

A nossa Subcomissão tem hoje a satisfação 
e a honra de receber três grandes nomes do Ditei­
to Constitucional, da Teoria Geral do Estado, da 
Ciência .Poliji~a, nomes que diSpénsam qt,ialquer 
apresentação, plllr sérem sobejamente conheci­
dos, admirados e festeji;!dos em nessos. centros 
universitários e por aqueles qu~ mais se têm preo­
cupado com os problemas de Ciência Politicél, 
de Direito ConsU~ucíonal, de teoria do Estado, 
enfim do Direito Público, em defe_sa também dos 
interesses superiores da nacionalidade. 

Por ordem de confirmação chamo o Prof. Osny 
Duarte Pereira. Desembarga9or aposentado, ex­
professor.de·Ciência Política; a Ptof' Rosah Ru·sso­
mano, doutora professorg titular de Direito Consti­
tucional da Universidade Federal de Pel_otas, e 
o Prof. Alfredo de Oliveira.Baraého, da Faculdade 
de Direito da Un,iv~idade Federál' de Minas Ge­
rais. Todos são conhecidos e admirados dentro 
·e fora das fronteiras nacionais. De antemão, senti­
.m0-nos nonrados com ~).JaJ; presença_s· e com 
a atenção que nos dispensaram. É evidente que 
seus depoimentos irão ter .a maior importância 
não só para os atuais, mas também para os futu­
ros estUdiosos· da nossa Constituição, que._c;erta, 
mente será promulgada ainda éste ano. 

Cada expositor tetá até Vinte minutos para a 
sua explanação. Posteriorme_nte, ·ao tér:miho das 
exposições, cada Constituinte terá .três minUtos 
para re.querer algum esclarecimento ou dar inicio 
ao debate e cada um dos conferel)cistas terá qua­
tro minutos para proceder à resposta. É evidente 
qúe essas são, em principio, regras gerais. Não 
e5timlos aqui multo Rresos a prazos lnic.ialmente, 
vamos .ter .a satisfação e a honra de ouvir o Prof. 
Osny Duarte Pereira, a quem concedo a palavra. 

O tema central. do ·npsso ,painel .de hoje é "A 
Federação, os Estados-Membros e a Constituin­
te". Evidentemente. çada conferencista poderá 
enfatízar este ou aquele aspecto, de acordo com 
a orientação que imprimir à sua exposição. 

O SR. OSNY DUARTE PEREIRA - Exm• Sr. 
Presidente, Exm• Sr. Relator, Exm .. Srs. Consti­
tuintes, minhas senhoras e rneus senhores. 

Senti. ir()ensa honra. em ser convidado para: de­
por nesta Subcomissão. onde se .lançam as bases 
da' nova estruturação dos Estac;!os para deter o 
desequílíbrio federativo d.a Nação . . Não seria evi­
dentemente eu que aqui deveria encontrar-se. trg­
zendo contribuição válida, tantos sãe.os h_omens 
públicos no campo do Direito Constitucional que 
proporcionariam· ensinamento a esta Subcomis­
são qul;l, .em realidade prqcura, num afã patriótico, 
bem dotar nossa Pátria de instituiço·es que permi­
tam maior prog(esso integrado e major justiça 
social. Muito agradeço a generoJ;idade·do convite. 
Tálvez nada de novo possa informar. Entretanto, 
com o maior empenho, esfo~çar-me-ei para colo­
car diante deste Plenário as observações tolhidas 


